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 ------------Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas 

nove horas realizou-se, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Município, uma sessão 

ordinária da Assembleia Municipal com a seguinte ordem de trabalhos:--------------------------------   

 

1. Intervenção do Público  

2. Período Antes da Ordem do Dia 

2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 26 de outubro de 2025  

2.2. Tomada de posse dos eleitos Susana Margarida Costa de Almeida Devesa e Manuel 

Domingos Menezes da Silva, nos termos do n.º 3 do artigo 44.º da Lei nº 169/99, de 18 de 

setembro, na atual redação 

2.3. Análise do expediente e informações 

2.4. Intervenções dos membros da Assembleia 

3. Ordem do Dia  

3.1. Apreciação e votação da fixação do valor do seguro de acidentes pessoais dos membros da 

Assembleia Municipal. [artigo 17º da Lei nº 29/87 de 30 de junho] 

3.2. Apreciação e votação do Regimento Assembleia Municipal  

3.3. Designação de um membro da Assembleia Municipal para integrar o Conselho da 

Comunidade do ACES Baixo Mondego, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 50º, do Dec. 

Lei n.º 52/2022, de 04 de agosto, na sua atual redação 

3.4. Designação até dois representantes das Freguesias do Concelho para integrar a Comissão 

Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais, de acordo com o Decreto-Lei nº 82/2021 de 

13/10. (alínea b) do nº 3 do artigo 29º) 

3.5. Eleição de um membro da Assembleia Municipal (Autarca de Freguesia) para integrar o 

Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal, nos termos do artigo 157.º do 

Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto 

3.6. Designação de um membro da Assembleia Municipal (Autarca de Freguesia) para integrar 

a Comissão Municipal de Proteção Civil, nos termos da alínea i) do artigo 41.º da Lei n.º 27/2006 

de 3 de julho, na atual redação 

3.7. Designação de um Presidente de Junta de Freguesia para integrar o Conselho Municipal de 

Segurança, nos termos da alínea d) do artigo 4.º do Regulamento do Conselho Municipal de 

Segurança 

3.8. Designação de dois cidadãos de reconhecida idoneidade para integrar o Conselho Municipal 

de Segurança, nos termos da alínea n), do artigo 4.º do Regulamento do Conselho Municipal de 

Segurança 

3.9. Designação de um elemento de cada partido político com assento na Assembleia Municipal, 

para integrar a Comissão de Toponímia, nos termos da alínea a), do artigo 11º do Regulamento 

Municipal de Toponímia e de Numeração de Edifícios do Município de Condeixa-a-Nova 

3.10. Apreciação e votação das Modificação dos Documentos Previsionais 2025 - 5.ª Alteração 

Modificativa (Revisão) ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
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3.11. Apreciação e votação da Proposta relativa à participação variável no IRS a cobrar no ano 

de 2026 

3.12. Apreciação e votação da Proposta para a Aplicação de Taxas de Derrama no Município de 

Condeixa-a-Nova a cobrar no 2026 

3.13. Apreciação e votação da proposta para a Fixação de Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem (TMDP) para o ano 2026 

3.14. Proposta para fixação de Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis a aplicar no ano de 

2026: 

a) Taxa genérica 

b) Redução para Agregados Familiares 

c) Majorações e Minorações Diversas 

3.15. Apreciação e votação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova para 

o ano de 2026 

3.16. Apreciação e votação das Demonstrações Previsionais 2026-2029 

3.17. Listagem de Contratos plurianuais celebrados no período de 16 de setembro de 2025 a 15 

de dezembro de 2025, nos termos do número 4 do artigo 7º das Normas de Execução 

Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova. 

3.18. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da alínea c), 

do artigo 25º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal, Fernando Pita, cumprimentou a Sra. 

Presidente da Câmara, os Srs. Vereadores, as Sras. e Srs. Membros da Assembleia Municipal, 

o público presente e os trabalhadores da autarquia e desejou um excelente mandato à Senhora 

Presidente da Câmara e ao restante Executivo, bem como a todos os Membros da Assembleia 

Municipal, em particular a todos aqueles que se estreiam em funções autárquicas.  ----------------  

 ------------De seguida e depois de ter feita a chamada, verificou-se a presença dos seguintes 

membros que constituem este Órgão: ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Fernando Antunes Gaspar Pita; -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Nuno Miguel Martins Rondão Moita da Costa; ----------------------------------------------------  

 ------------Nuno Manuel Mendes Claro; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Maria Margarida Martins Ventura Teixeira Bento; ------------------------------------------------  

 ------------Raul Marques Lopes Pratas; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Manuel Domingos Menezes da Silva; ---------------------------------------------------------------  

 ------------Silvino Dias Capitão; -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Sofia Margarida Correia Gonçalves; -----------------------------------------------------------------  

 ------------Jorge Miguel da Cunha Almeida Marcedo; ---------------------------------------------------------  

 ------------Helena Maria da Fonseca de Almeida Diogo; -----------------------------------------------------  

 ------------Bruna Filipa Pires dos Santos; ------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Elsa da Conceição Madeira Rodrigues; -------------------------------------------------------------  

 ------------António Manuel Borges Duarte; -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Rui Pedro Batista Ferreira; -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------José António da Silva Martins Cura; -----------------------------------------------------------------  

 ------------Ana Carolina Pedro Baptista; --------------------------------------------------------------------------  

 ------------João Carlos dos Santos Relvas da Fonseca Pires; ----------------------------------------------  

 ------------Paulo Jorge Marques da Silva; ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Susana Margaria Costa de Almeida Devesa; ------------------------------------------------------  

------------ Paula Isabel Moreira Lapa; -------------------------------------------------------------------------- ---  

 ------------Armando Ferreira Dias; ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Vasco Dinis Mateus dos Santos Póvoa (Junta de Freguesia de Anobra); ------------------  

 ------------Rodolfo Daniel Alves Silva (Junta de Freguesia de Ega); --------------------------------------  

 ------------Ana Luísa Ferreira Victorino (Junta de Freguesia de Furadouro); ----------------------------  

 ------------Vítor Luís Donário Teixeira (Junta de Freguesia de Zambujal); -------------------------------  

 ------------Octávio Manuel Marques Pinão (União das Freguesias de Condeixa-a-Velha e 

Condeixa-a-Nova); ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Telmo Alexandre Rainho Marques (União das Freguesias de Sebal e Belide); -----------  

 ------------Jorge Manuel Lucas de Almeida, (União das Freguesias de Vila Seca e Bendafé). -----  

------------Estiveram também presentes nesta sessão a Sra. Presidente da Câmara, Liliana 

Pimentel, o Sr. Vice-Presidente, Paulo Simões e os Srs. Vereadores: Arlindo Matos, António 

Figueiredo, António Ferreira, Avelino Santos e Luís Silva. --------------------------------------------------  

 

1. Intervenção do Público  

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal questionou o público sobre a eventual 

intenção de intervir. Não se tendo registado quaisquer intervenções, passou-se de seguida ao 

ponto 2 da ordem de trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------  

 

2. Período Antes da Ordem do Dia   

2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 26 de outubro de 2025  

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal referiu que não recebeu qualquer proposta 

de correção da ata. Assim, colocou a mesma a votação, tendo a ata sido aprovada por 

unanimidade. Não participaram na votação da respetiva ata, os membros Manuel Menezes e 

Susana Devesa, por não terem estado presentes na referida sessão.  ---------------------------------  

 

2.2. Tomada de posse dos eleitos Susana Margarida Costa de Almeida Devesa e Manuel 

Domingos Menezes da Silva, nos termos do n.º 3, artigo 44.º, da Lei 169/99, de 18 de 

setembro, na atual redação 
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 ------------De seguida, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal verificou a identidade e 

legitimidade do eleito pela lista do Partido Socialista, Manuel Domingos Menezes da Silva e da 

eleita pela lista do Partido Social Democrata, Susana Margarida Costa de Almeida Devesa, ao 

abrigo do nº 3, artigo 44.º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na atual redação. (Documento 

que se junta à presente ata por fotocópia para dela fazer parte integrante sob o número 1]. ------  

 

2.3. Análise do expediente e informações 

 

 ------------No cumprimento deste ponto, o Sr. Presidente da Assembleia informou que foi 

notificado para comparecer no dia 5 de fevereiro de 2026 no Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Coimbra, na qualidade de testemunha, no âmbito do processo nº100/17.8BCECBR, em que é 

autor Sérgio Marcos Passos e o réu é a Autoridade para as Condições do Trabalho, dizendo 

desconhecer qual o âmbito do processo.  -----------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia referiu que ele a Sra. Presidente de Câmara e o Sr. 

Presidente de Junta de Freguesia, Octávio Pinão, participaram no XXVII Congresso Associação 

Nacional de Municípios em 13 e 14 de dezembro, em Viana do Castelo. Disse que ali se 

discutiram alguns dos principais problemas que preocupam os autarcas, como a necessidade do 

fortalecimento da autonomia local; a efetivação de uma descentralização justa, reforçada com 

garantias financeiras de modo a suportar as competências delegadas; as dificuldades na 

execução atempada das obras financiadas com fundos comunitários; a dificuldade em contratar 

e reter trabalhadores com qualidade nas autarquias, sobretudo em resultado dos baixos 

vencimentos. Referiu ainda que foram eleitos os órgãos sociais da Associação Nacional de 

Municípios, tendo felicitado a Sra. Presidente de Câmara, Liliana Pimentel, por ter sido eleita 

para o Conselho Geral. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Informou ainda, que no dia 19 de dezembro decorreu a reunião de instalação da 

Assembleia Intermunicipal da Região de Coimbra, tendo também estado presentes os Srs. 

deputados Nuno Moita, Nuno Claro e Raúl Pratas. Após a tomada de posse, decorreu a primeira 

sessão da Assembleia Intermunicipal, com os seguintes pontos: -----------------------------------------  

 ------------Eleição da Mesa da Assembleia Intermunicipal, tendo havido uma proposta única e 

aprovada por larga maioria, que ficou constituída por José Brito Dias (Pampilhosa da Serra), José 

Carlos Alexandrino (Oliveira do Hospital) e André Melo (Mealhada).  -----------------------------------  

 ------------Eleição do secretário executivo intermunicipal sob proposta do Conselho 

Intermunicipal, tendo sido eleito o Dr. Jorge Brito, proposta aprovada por larga maioria. ----------  

 ------------2.ª Alteração Orçamental Modificada – Ano 2025 - Procedeu-se a um reajustamento do 

orçamento, sendo que o orçamento inicial de previsão, no valor de 31.015.740 euros, foi revisto 

para 17.723.410 euros. A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------  

 ------------Autorização Prévia no âmbito dos Compromissos e dos Pagamentos em atraso - ano 

2026. Proposta aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------------------  
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 ------------Foram também aprovados por unanimidade as Grandes Opções do Plano e Orçamento 

e o Mapa de Pessoal para 2026, no valor total de 33.705.000 euros. -----------------------------------  

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal informou ter recebido decisão de cessação 

de funções dos membros do conselho Fiscal da Fundação D. Ana Laboreiro D`Eça, da Sra. 

Helena Diogo; do Sr. Manuel Branco e do Sr. Nelson Michael, solicitando que se nomeie novo 

Conselho Fiscal. Referiu que comunicou aquelas decisões ao Sr. Presidente do Conselho de 

Administração da Fundação e à Sra. Presidente da Câmara. ---------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Nuno Claro tomou a palavra, para assinalar a necessidade e 

oportunidade de se aditar um novo Ponto à Ordem do Dia da presente reunião, qual seja, a 

“designação de membro de Bancada para o Conselho Municipal da Juventude, nos termos do 

Regulamento n.º 659/2022”. Com efeito, a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 27 

de junho de 2022, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de março de 2022, aprovou o 

Regulamento do Conselho Municipal da Juventude do Município de Condeixa-a-Nova, que no 

seu Artigo 4.º, sobre composição, determina que o mesmo é composto, entre outros, por um 

membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo de cidadãos eleitores representados 

na mesma, sendo que o Artigo 25.º determina que a duração do mandato do Conselho Municipal 

da Juventude é coincidente com a duração dos mandatos autárquicos, havendo, portanto, a 

necessidade de indicar novos membros já na sessão de hoje.  -------------------------------------------  

 ------------Na sequência daquele pedido, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal colocou a 

votação a integração na Ordem do Dia daquele ponto. A Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, autorizar a inclusão do referido assunto na Ordem do Dia. O Sr. Presidente da 

Assembleia Municipal referiu que este assunto passaria a fazer parte da Ordem do Dia com a 

identificação de ponto 3.10, sendo renumerados os pontos seguintes da ordem de trabalhos 

previamente enviada. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A Sra. deputada Helena Diogo interveio, para informar que a demissão dos elementos 

do Conselho Fiscal da Fundação D. Ana Laboreiro D`Eça já se colocava desde maio de dois mil 

e vinte e cinco e que, de acordo com os estatutos da Fundação, os mandatos não têm que 

coincidir com os mandatos autárquicos. Referiu também que na sequência daquela demissão e 

de acordo com os estatutos daquela Fundação, a Assembleia Municipal deveria designar os 

novos membros daquele Conselho Fiscal no prazo de um mês. Assim considerou que aquela 

designação deveria ser feita na presente Sessão da Assembleia Municipal e por isso solicitou a 

inclusão na Ordem do Dia o seguinte assunto: “Designação dos elementos para constituir o 

Conselho Fiscal da Fundação D. Ana Laboreiro D`Eça”. ----------------------------------------------------  

 ------------De seguida, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal colocou a votação a inclusão na 

Ordem do Dia o seguinte ponto: “Designação dos elementos para constituir o Conselho Fiscal 

da Fundação D. Ana Laboreiro D`Eça” na ordem de trabalhos, tendo esta proposta sido rejeitada, 

com 18 votos contra, 1 abstenção e 9 votos a favor.  --------------------------------------------------------  

 ------------Após esta votação, a Sra. deputada Helena Diogo fez uma declaração de voto que se 

transcreve de seguida: “Considerando que todos os atuais membros manifestaram vontade em 
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apresentar as suas demissões, tendo sido dado conhecimento ao Srs. Presidentes da 

Assembleia Municipal e da Fundação, por mail de 14.12.2025, na qualidade de Presidente do 

Conselho Fiscal da Fundação D. Ana Laboreiro D‘Eça, refiro que, conforme definido nos nºs 2 

do artigo 5º e nº 3 do artigo 11º dos Estatutos da Fundação: «Os membros que compõem os 

órgãos sociais não se encontram em representação da entidade que os designou». Acresce que, 

nos termos do artigo 17º dos Estatutos «Em caso de vacatura de mandato a entidade designante 

do membro a substituir preencherá a vaga, no prazo de um mês, mas o substituto cumprirá 

apenas o tempo que faltar para a conclusão do mandato» -------------------------------------------------  

 ------------Assim, dado que este ponto não consta da ordem de trabalhos da Assembleia 

Municipal de hoje e, após votação, não foi aprovada a sua inclusão, considero que o 

incumprimento do definido nos estatutos da Fundação (artigo 17º) e as suas consequências, são 

da exclusiva responsabilidade dos elementos desta Assembleia Municipal, que não concordaram 

em tempo oportuno proceder às respetivas substituições, pelo tempo que ainda falta decorrer do 

atual mandato, até fevereiro de 2028.” ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal referiu que quando recebeu o email da 

Sra. deputada Helena Diogo, Presidente do Conselho Fiscal, a informar da sua cessação de 

funções de Presidente do Conselho Fiscal, onde solicitava o agendamento para a presente 

sessão da Assembleia Municipal da nomeação de novos membros para aquele Conselho Fiscal, 

respondeu-lhe que iria diligenciar nesse sentido. Referiu ainda, que após alguma reflexão, 

decidiu não agendar esse assunto para a presente sessão e que ele seria agendado para a 

sessão da Assembleia Municipal de Fevereiro. ----------------------------------------------------------------  

 ------------No uso da palavra, o Sr. deputado Nuno Claro, referindo-se ao funcionamento da 

Fundação D. Ana Laboreiro D’Eça e atenta a recente demissão dos membros do Conselho 

Fiscal, que foi dada a conhecer apenas há poucos minutos nesta Assembleia, afirmou que é 

certo que os novos Estatutos da Fundação determinam que seja a Assembleia Municipal a 

designar os três membros do Conselho Fiscal da Fundação e determinam também que os 

mandatos são de quatro anos. Mencionou, também, que há um histórico e um racional que 

releva, que se impõe que se conheça e reconheça. Na reunião da Assembleia Municipal de 26 

de fevereiro de 2024, para Presidente do Conselho Fiscal foi eleita a deputada Helena Diogo; 

para Vice-Presidente do Conselho Fiscal foi eleito o senhor Manuel Branco (que não era à data 

membro da AM) e para Secretário do Conselho Fiscal foi eleito o então deputado Nelson Simões. 

Continuou, dizendo que é perfeitamente óbvio para todo e qualquer intérprete médio das normas 

dos novos estatutos da Fundação, que o objetivo de determinar mandatos de quatro anos, quer 

ao Conselho de Administração, quer ao Conselho Fiscal, era fazê-los coincidir com os quatro 

anos dos mandatos autárquicos e que foi só pelo facto dos novos Estatutos terem surgido apenas 

a meio de um mandato é que se chegou à situação que vivemos hoje. Referiu ainda que 

andaram, pois, muito bem, os membros do Conselho Fiscal, ao reconhecerem a sua 

circunstância e ao apresentarem a sua demissão, devolvendo à Assembleia Municipal, nesta sua 

nova composição, o poder de nomear novos elementos do Conselho Fiscal para a dita Fundação, 
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mas essa devolução não deve implicar uma deliberação súbita, de supetão, antes recomenda 

um período mínimo de reflexão, motivo pelo qual o tema não deve ser aditado à Ordem do Dia 

da presente reunião, antes se avisando mais razoável decidi-lo, com a devida ponderação, na 

próxima sessão ordinária. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.4. Intervenções dos membros da Assembleia 

 

 ------------O Sr. deputado Silvino Capitão usou da palavra e fez a intervenção que se transcreve 

de seguida: “Esta é a primeira sessão da Assembleia Municipal em que podemos ouvir, de viva 

voz, a estratégia de desenvolvimento de Condeixa na globalidade do seu território, para os 

próximos 4 anos. A bancada do PSD cá estará para dar, de forma proativa, os seus contributos. 

A Sra. Presidente da Câmara referiu, após a eleição, que “preparou um mapa a dez anos, que 

exige visão para planear e determinação para executar”. O que hoje lhe pedimos é bastante 

menos do que isso. O nosso mandato é de 4 anos e, por isso, gostaríamos que destacasse, no 

seu plano, os compromissos para cada um dos 4 anos deste mandato. O que vai fazer e quando 

vai fazer? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Embora aguarde com expectativa a enumeração dos seus compromissos para este 

mandato, não posso deixar de destacar um conjunto de problemas não resolvidos nos últimos 

mandatos, que exigem ação imediata para que as soluções cheguem ao terreno durante este 

mandato. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Redes de abastecimento de água e de saneamento - Dos 308 municípios portugueses, 

Condeixa é o 14.º pior em perdas na rede de abastecimento público de água, com 37% de 

desperdício e 48% de água não faturada pelo município. No final do último mandato do Eng.º 

Jorge Bento, as perdas reais de água eram de cerca de 27%. Nos concelhos do distrito de 

Coimbra mais próximos do litoral, Condeixa está no top dos mais caros (apenas um tem faturas 

de água mais elevadas), sendo as faturas anuais cerca de 20% mais altas que no município mais 

barato. A rede de saneamento ainda não chegou a todos os munícipes e pelo menos três ETAR 

(Bruscos, Arrifana e Vale de Janes) funcionam mal e carecem de novas soluções. O estudo para 

a criação de um sistema multimunicipal de água com a participação de Condeixa em conjunto 

com Coimbra e outros municípios está feito. Vai retomar este assunto para que a melhoria dos 

sistemas de abastecimento de água, saneamento e recolha de resíduos urbanos tenha uma nova 

estratégia e possa aceder a mais elevados níveis de financiamento? -----------------------------------  

 ------------Resíduos Urbanos - O aterro que recebe os nossos resíduos urbanos indiferenciados, 

colocados nos contentores verdes, está a chegar ao limite. Com a capacidade esgotada, será 

necessário queimar os resíduos sólidos recolhidos, o que pode ter graves consequências para a 

saúde das pessoas. Os custos elevados que o município paga são suportados pelos munícipes 

na fatura da água. Ora, como sabemos “o lixo não é água”. Com o sistema atual, quando 

gastamos muita água, pagamos um valor muito alto pelos resíduos sólidos. O país comprometeu-

se a ter um sistema de cobrança da água e saneamento separado do da recolha de RSU até 
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2030 (conhecido por PAYT). Este sistema já é obrigatório para consumidores não domésticos 

desde janeiro de 2025. Quando irá operacionalizar o sistema que já é obrigatório para os cerca 

de 400 utilizadores não domésticos? Qual a calendarização para os restantes utilizadores? -----  

 ------------Rede viária - Todos sabemos que a manutenção de estradas consome recursos 

financeiros escassos, mas não atuar com medidas de baixo custo, quando aparecem as 

primeiras degradações, é multiplicar por 5 o custo de reparação das estradas quando já não é 

possível adiar mais! Qual será a estratégia para resolver este assunto? -------------------------------  

 ------------PDM, plano estratégico 2030 e participação pública - O município contratou e pagou a 

elaboração de um plano estratégico para o período até 2030. Foram pedidos contributos aos 

munícipes. Presumia-se que haveria um conjunto de ações públicas para a divulgação, 

discussão e implementação do referido plano estratégico, o que nunca aconteceu. A revisão do 

PDM é um processo que exige uma acrescida participação ativa dos cidadãos, no diagnóstico e 

na elaboração, e não apenas o cumprimento dos requisitos legais de consulta pública quando as 

soluções já estão praticamente fechadas. Poderemos contar com a sua proatividade na 

dinamização da ampla participação de cidadãos e partes interessadas na implementação deste 

plano estratégico 2030 e no desenvolvimento do PDM? Que medidas irá tomar? -------------------  

 ------------Mobilidade aAtiva - Pouco foi investido nas características físicas do território, 

especialmente na área urbana, com o objetivo de melhorar a mobilidade ativa, ou seja, 

deslocações de bicicleta e a pé. Faltam sombras, percursos caminháveis contínuos em mais 

áreas e ciclovias nas áreas urbanas. O projeto “O peão é rei” nunca mais foi revisitado. Anunciou 

aos condeixenses a criação de um “Corredor Verde que terá início na Nascente de Alcabideque, 

estendendo-se pelo Parque Verde de Condeixa, atravessando as urbanizações Nova 

Conímbriga 1 e 2, e Quinta do Barroso, ramificando-se posteriormente pelas diferentes 

freguesias. Que compromissos concretos teremos para este mandato no que respeita à 

mobilidade ativa e descarbonização da mobilidade? Qual a calendarização para esse 

investimento?  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Observatório para a segurança rodoviária - Foi constituído um observatório para a 

segurança rodoviária em janeiro de 2025, recebeu dados para estudar a sinistralidade rodoviária 

no município, mas não produziu resultados. Embora o município seja atravessado por vias da 

rede nacional onde ocorrem muitos acidentes, é na interface com as estradas municipais que há 

mais problemas. O elevado número de mortos e feridos graves no município exige medidas. 

Metade das ocorrências em 10 anos ocorreu no interior das localidades. Referiu alguns dados: 

acidentes dentro das localidades: 328; Acidentes fora das localidades: 288; Acidentes em 

interseções (entroncamentos, cruzamentos e rotundas): 107; Acidentes fora das interseções: 

532; 2 vítimas mortais por ano; 4 feridos graves por ano; 69 feridos ligeiros por ano. Que 

estratégia para a implementação de medidas, quer para a rede municipal, quer para a interface 

entre a rede municipal e a nacional? -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Creches - Parte da procura de creches existente em Condeixa é satisfeita em 

municípios vizinhos. O município deveria ter desempenhado um papel mais ativo na facilitação 
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do acesso às creches, promovendo a oferta por iniciativa própria, recorrendo ao financiamento 

público da administração central. Que compromissos assumirá neste contexto e que 

calendarização para a implementação?” ------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Nuno Moita tomou a palavra, cumprimentou a Mesa, o Executivo e 

todos os Deputados e afirmou que era um gosto voltar à sala da democracia em Condeixa, que 

é a Assembleia Municipal. De seguida, referiu que a Associação de Municípios do Portugal 

Romano, criada por Condeixa e outros quinze municípios em 2020 viu recentemente aprovado 

um pacote financeiro de 1,5 milhões de euros. Neste sentido, questionou a Presidente da Câmara 

sobre o ponto de situação desse projeto. Questionou ainda qual o ponto de situação do projeto 

Rota do Portugal Romano, contemplado com um valor de 400 mil euros. ------------------------------  

 ------------Continuou dizendo que, não tendo havido alterações na estrutura orgânica dos serviços 

da câmara municipal, qual a lógica de cessação de comissões de alguns dos seus dirigentes. 

Referiu que o executivo tem toda a legitimidade para tomar essas decisões, mas apelou apenas 

a alguma ponderação, pois todos temos os nossos compromissos. Informou que iria entregar na 

Mesa um documento relativo à criação do grupo municipal do Partido Socialista, que incluía os 

membros eleitos diretamente e os presidentes de junta eleitos nas listas do PS e que ele próprio 

seria o líder daquele grupo municipal. ----------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Nuno Claro tomou a palavra, apresentando saudações ao Sr.  

Presidente e Sras. secretárias da Mesa da Assembleia, à Sra. Presidente da Câmara, aos Srs. 

Vereadores, aos Deputados Municipais eleitos e Presidentes de Junta de Freguesia, bem como 

aos funcionários e munícipes presentes na sessão. Dito isto, registou como procedimento a 

corrigir no futuro, a omissão de divulgação da realização desta Assembleia e da sua Ordem do 

Dia nas páginas de Internet do Município, devendo proceder-se, como vem sendo feito, e bem, 

com as atuais reuniões da Câmara Municipal. Ainda a propósito de agenda, questionou se a 

Assembleia haverá de ser convocada extraordinariamente, visando a eleição do Presidente da 

CCDR-C para o próximo dia 12 de janeiro, recebendo os membros convocatória para o efeito. -  

 ------------Ainda no uso da palavra, o Sr. deputado Nuno Claro deu conhecimento da realização, 

no passado dia 19 de Dezembro, da instalação e primeira sessão ordinária da Assembleia 

Intermunicipal da CIM-RC, manifestando a sua disponibilidade pessoal para a partilha da 

respetiva documentação a qualquer membro da Assembleia que nisso manifeste interesse, 

destacando a cada vez maior importância daquela entidade intermunicipal e exortando todos os 

membros da Assembleia a serem promotores junto da população das iniciativas e vantagens da 

mesma, dando como exemplos os atuais apoios até €50.000 para o comércio local, a entrega de 

equipamentos mecânicos (tratores e máquina de rasto) aos municípios ou a entrega de 

equipamentos de proteção individual aos nossos bombeiros voluntários. ------------------------------  

 ------------Quanto às competências da Assembleia Municipal que exigem iniciativa e trabalho 

prévio por parte da Câmara Municipal, registou que está há muito em falta um Regulamento 

contendo os critérios e condições para o reconhecimento de isenções totais ou parciais, objetivas 

ou subjetivas, relativamente aos impostos e outros tributos próprios (nos termos do Artigo 16.º/2 
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da Lei n.º 73/2013 - Regime Financeiro das Autarquias Locais), que evite decisões de isenções 

pontuais, personalizadas e casuísticas, ao arrepio de tudo o que manda o bom senso jurídico, 

recordando aqui, a propósito, as declarações públicas recentes da senhora Presidente, a 1 de 

dezembro de 2025 e o que se verificou na recente reunião da Câmara de 22 de Dezembro, sobre 

a intenção de isentar a AHBVC das taxas urbanísticas relativas ao novo quartel. Referindo que 

não há nenhuma dúvida quanto à vontade política que todos partilhamos, convém, contudo, criar 

previamente as condições jurídicas para que isso possa acontecer. O mesmo se diga, a 

propósito, de um outro caso pendente do mesmo género, o das taxas pagas pelas Irmãs 

Hospitaleiras nas obras da Casa de Saúde Rainha Santa Isabel, cuja devolução aquela entidade 

exige. E o mesmo se diga, também, quanto à obrigação legal imposta pelo Regime Jurídico de 

Gestão do Arvoredo Urbano (Lei n.º 59/2021, de 18 de agosto) de elaboração de um 

Regulamento Municipal de Gestão do Arvoredo em Meio Urbano e de um Inventário Municipal 

do Arvoredo em Meio Urbano. No âmbito das suas atribuições, competia aos municípios elaborar 

e aprovar estes instrumentos até 18 de agosto de 2022. Trata-se de um levantamento detalhado 

das árvores localizadas em espaços públicos e privados pertencentes ao Município e consiste 

na identificação, caracterização e registo de cada árvore, de importância estratégica, não só para 

a preservação e valorização do património verde, mas para a planificação de intervenções 

futuras. Condeixa não tem nada disto, Condeixa não cumpriu a Lei e, sabendo a importância que 

a senhora Presidente atribui a estas matérias (a nova palavra de Ordem é “Corredor Verde”) 

deixou a pergunta: para quando podemos esperar aqui na Assembleia a apresentação deste 

Regulamento, que já leva anos de atraso e que deve ser inclusive registado junto da nossa 

comunidade intermunicipal? ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Quanto à tabela que descreve os processos judiciais em que o Município está 

envolvido, questionou a Sra. Presidente da Câmara sobre os motivos pelos quais não consta da 

mesma a intervenção do Município no processo em curso de Insolvência da sociedade 

Cannexpor, beneficiária do programa Go Invest, referência importante e que não deve passar 

em claro, atendendo ao que ele implica no aspeto financeiro para a nossa autarquia.  -------------  

 ------------Na continuação do uso da palavra, o Sr. deputado Nuno Claro disse ainda que nestas 

Assembleias procuraria pensar e falar essencialmente do futuro, mas que por vezes para 

pensarmos o futuro é necessário revisitar o passado, até para que possamos compreender 

melhor o contexto histórico e as escolhas que faremos nestes anos que se avizinham. Daí que, 

em algumas ocasiões como aquela que agora irá referir, atentará a um passado de que a senhora 

Presidente de Câmara e outros eleitos aqui presentes tomaram parte como protagonistas de 

decisões relevantes. Vem isto a propósito de um acordo de permuta de terrenos entre o Município 

de Condeixa e a sociedade Habitega, Lda. Uma deliberação tomada, fará em breve 9 anos, na 

reunião de Câmara de 4 de janeiro de 2017. À data a Câmara aceitou um terreno avaliado em 

€60.000,00 localizado sobre uma via prevista no PDM e por isso com capacidade construtiva 

nula, sito na Rua Dr. Simão da Cunha, então propriedade da Habitega, Lda. e cedeu um terreno, 

sito na esquina entre a Rua dos Combatentes da Grande Guerra e a Avenida Visconde Alverca 
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(frente à Casa do Benfica) que era propriedade da Câmara Municipal. Acontece que no terreno 

cedido pela Câmara se encontra hoje e já há algum tempo, um edifício de apartamentos, 

entretanto vendidos pelo promotor a vários particulares. Já no terreno que a Câmara recebeu e 

que correspondia à localização de uma suposta via que se previa abrir, fazendo a ligação entre 

a Rua Dr. Simão da Cunha e a zona do Polidesportivo e Piscinas Municipais e que justificou 

então a urgência do interesse para o Município em aceitar a proposta de permuta, no terreno 

recebido pela Câmara, repetiu, nada se passou desde então a não ser a necessidade de cortar 

o mato que por lá cresce. A permuta foi então considerada pelo PSD Condeixa como pouco 

equitativa, mas a Câmara Municipal deliberou aprová-la, por maioria, com os votos dos aqui hoje 

presentes Nuno Moita e António Ferreira, mas também de Fernando Pita e Liliana Pimentel. 

Impõe-se, portanto, a pergunta, decorridos 9 anos de uma decisão que era urgente, para quando 

se prevê a abertura da estrada que justificou a permuta de então? --------------------------------------  

 ------------De seguida, referiu ser já possível consultar no portal BASEGOV os últimos contratos 

celebrados pelo anterior executivo e os mais recentes, já outorgados pelo novo executivo. E 

questionou, sobre um contrato de Ajuste direto, celebrado a 17 de Outubro de 2025, por 1 ano, 

para prestação de serviços fotográficos, em regime de avença, para cobertura de eventos 

promovidos pelo Município de Condeixa-a-Nova, no valor de €13.200,00. Referiu que com o 

mesmo adjudicatário, que fez a cobertura da campanha Autárquica do PS em 2025, já a 

autarquia tinha celebrado outros 2 contratos, em 2023 e em 2024, também contratos de 1 ano, 

mas por metade do preço. Todos estes contratos foram celebrados pelo presidente cessante e 

o último deles, feito pelo dobro do preço, foi mesmo celebrado uma semana depois de saber que 

o PS tinha perdido as eleições. A senhora presidente pretende executar este tipo de contratos e 

outros do mesmo género, celebrados pelo então presidente, num período em que este já não 

possuía legitimidade política e legal para o fazer? ------------------------------------------------------------  

 ------------Questionou ainda qual o ponto de situação relativo aos projetos dos parques de painéis 

fotovoltaicos, os que ainda estão pendentes de deliberação, com necessário abate de sobreiros? 

Qual o ponto de situação da recuperação do Moinho da Serra de Janeanes?  -----------------------  

 ------------Continuando no uso da palavra, o Sr. deputado Nuno Claro referiu que em março de 

2025 foi amplamente publicitado que o cemitério de Condeixa-a-Velha iria ser ampliado, com um 

investimento de cerca de 200 mil euros por parte da Câmara Municipal, uma obra a executar em 

365 dias pela empresa vencedora do concurso público, fruto de um contrato-programa celebrado 

entre a União das Freguesias de Condeixa-a-Velha e Condeixa-a-Nova e a Câmara de Condeixa-

a-Nova. Em representação da empresa, Nelson Pedro Coelho assumiu a vontade de cumprir os 

prazos, ou até antecipar, mesmo com dificuldades de mão-de-obra. Qual o ponto de situação 

desta obra?  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Continuou dizendo que há divergências entre os documentos da AHBVC recentemente 

aprovados em Assembleia Geral e os do Município. Os números não batem certo de um lado e 

de outro, pelo menos como deveriam. Têm justificação para que isto assim seja? Mais que esta 

realidade, alerto para a necessidade de celebrar um novo protocolo com a AHBVC a propósito 
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do novo Quartel. O protocolo vigente nunca vingou e já não visa a realidade atual. Há que pensar 

um novo para um empréstimo diferente, um custo diferente, um projeto de quartel diferente. É 

simpática a folga de 120.000€ no orçamento municipal, que se pode usar à medida que os meses 

passam e o quartel não arranca, mas isso era técnica de outro tempo que se recomenda a este 

executivo que não use. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A finalizar a sua intervenção, o Sr. Deputado Nuno Claro questionou qual o ponto de 

situação quanto ao novo contrato de arrendamento entre a CMC e a AHBVC visando o uso do 

edifício do Cineteatro (que estava na fase final de negociação)? A quem se atribuirão eventuais 

responsabilidades emergentes da sua utilização (no âmbito do Festival de teatro Deniz-Jacinto 

e noutras ocasiões do género) quando se verificarem - esperemos que não - factos como os que 

já determinaram em tempos o impedimento do seu uso (inundações, eletricidade, queda de tetos, 

etc.)? ----- 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal, em resposta à questão colocada pelo Sr. 

deputado Nuno Claro, relativa à eleição do Presidente da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro, confirmou a realização de reunião extraordinária da 

Assembleia Municipal para o dia 12 de janeiro do próximo ano. ------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Raúl Pratas fez intervenção que se transcreve: “Sr. Presidente da 

Assembleia Municipal, Sra. Presidente da Câmara Municipal, Senhoras e Srs. Deputados 

Municipais, Srs. Vereadores. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------É com grande sentido de responsabilidade e com enorme honra que tomo a palavra 

nesta Assembleia Municipal, em representação do movimento CNC – Condeixa, Novos 

Caminhos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Este mandato marca o início de uma nova etapa na vida política do nosso concelho. 

Uma etapa que nasceu da vontade clara dos cidadãos de Condeixa, expressa nas urnas.  ------  

 ------------Estamos perante um momento de profundo significado histórico e simbólico para o 

nosso concelho, a eleição da Dra. Liliana Pimentel como primeira mulher Presidente da Câmara 

Municipal de Condeixa, eleita pelo movimento independente CNC – Condeixa Novos Caminhos.

 ------------ 

 ------------Estamos perante a afirmação de uma comunidade que acredita no valor da 

competência, da dedicação e da proximidade. É a demonstração de que a confiança dos 

condeixenses se constrói com trabalho, com escuta, com verdade e com a coragem de abrir 

novos caminhos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Ao escolherem um projeto independente, os cidadãos de Condeixa afirmaram também 

um desejo de renovação. O movimento Condeixa Novos Caminhos apresenta uma nova energia 

cívica, que nasce da vontade de servir, sem amarras partidárias, guiada apenas pelo interesse 

comum e pelo amor à nossa terra. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A todos os que acreditaram neste projeto, e sobretudo à nova Presidente da Câmara 

Municipal, deixo votos de um mandato pautado pelo diálogo, pela transparência e pelo 

compromisso com o futuro. Que esta nova etapa seja de cooperação entre todos os eleitos, 
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porque só juntos poderemos construir a Condeixa que desejamos: mais próspera, mais justa, 

mais solidária e mais sustentável. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Vivemos tempos exigentes. Os desafios que Condeixa enfrenta são desafios de vária 

ordem, que pedem de todos nós uma atitude de cooperação, de visão e de responsabilidade --- . 

 ------------O movimento Condeixa Novos Caminhos vem para ouvir, debater com respeito e agir 

com transparência. O nosso compromisso é com o bem comum e com a verdade, e é com essa 

verdade que assumimos a missão de representar os condeixenses. ------------------------------------  

 ------------Queremos uma autarquia que seja exemplo de boa gestão, de diálogo e de eficiência, 

porque o que Condeixa espera de todos é trabalho, é responsabilidade, é seriedade e são 

resultados positivos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Tenho a certeza de que todos nós desejamos o melhor para Condeixa, 

independentemente da opção política, e por isso mesmo desejo e espero que este mandato seja 

marcado pelo respeito mútuo, pela discussão construtiva e pela procura de consensos em torno 

do que verdadeiramente importa, que é o futuro de Condeixa e o bem-estar dos seus habitantes.

 ------------ 

 ------------Termino, felicitando todos os eleitos para os diversos órgãos autárquicos, Câmara 

Municipal, Assembleia Municipal e Assembleias de Freguesia. -------------------------------------------  

 ------------Uma felicitação especial para o Sr. Presidente da Assembleia Municipal. Tenho a 

certeza que no seu regresso a estas funções continuará a desempenhá-las com grande 

distinção.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado António Duarte, no uso da palavra, fez a intervenção que a seguir se 

transcreve: “Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, Senhores vereadores, Senhoras e Senhores Deputados Municipais, Caros Munícipes.

 ------------ 

 ------------Em primeiro lugar, quero dirigir os meus parabéns a todos os eleitos para os diferentes 

órgãos autárquicos do concelho. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Independentemente das diferenças políticas, é fundamental que este mandato seja 

marcado pelo respeito institucional, pela responsabilidade democrática e pelo trabalho sério em 

prol de Condeixa-a-Nova e dos seus cidadãos. ---------------------------------------------------------------  

 ------------Entrando agora nos assuntos que verdadeiramente preocupam a população, começo 

por referir a situação da antiga Cerâmica. Trata-se de um espaço emblemático do nosso 

concelho que, apesar das obras realizadas e do investimento feito, continua encerrado, sem que 

os munícipes tenham uma explicação clara e objetiva sobre os motivos que impedem a sua 

abertura. Não basta investir dinheiro público; é fundamental que os equipamentos estejam 

efetivamente ao serviço das pessoas. Os munícipes merecem saber em que ponto estamos, 

quais são os problemas existentes e, sobretudo, quando é que este espaço poderá finalmente 

cumprir a função para a qual foi requalificado. -----------------------------------------------------------------  

 ------------Quero também abordar a questão da Piscina da Ega, um tema que se arrasta há 

demasiado tempo e que tem sido marcado por avanços e recuos sucessivos. A população da 
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Ega tem ouvido promessas ao longo dos anos e espera, com razão, que seja agora que a 

requalificação avance de forma definitiva. Estamos a falar de um equipamento importante para 

o lazer, para a saúde e para a qualidade de vida da população. Esperamos que este executivo 

cumpra o que anuncia e que esta obra não seja mais um dossiê adiado. ------------------------------  

 ------------Outra preocupação central para muitos munícipes do concelho é a falta de saneamento 

básico em várias localidades. Em pleno século XXI, é inaceitável que ainda existam famílias sem 

acesso a saneamento, com todas as consequências negativas que isso acarreta para a saúde 

pública, para o ambiente e para a dignidade das pessoas. Este não é um problema menor nem 

pode continuar a ser empurrado para o futuro. Exige planeamento, investimento e, acima de 

tudo, vontade política para resolver uma injustiça que afeta diretamente a qualidade de vida de 

muitos condeixenses. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Quero deixar bem claro que o Partido CHEGA estará atento ao longo deste mandato. 

Estaremos aqui para fiscalizar a ação do executivo, para questionar, para exigir esclarecimentos 

e para denunciar situações que consideremos prejudiciais aos interesses do concelho. 

Estaremos, acima de tudo, para defender os munícipes de Condeixa-a-Nova, dando voz às suas 

preocupações e lutando por soluções concretas e eficazes. -----------------------------------------------  

Condeixa-a-Nova precisa de menos propaganda e mais resultados, de menos promessas e mais 

obra feita, de menos adiamentos e mais decisões corajosas. ---------------------------------------------  

 ------------Para terminar, reitero os votos de um bom ano a todos, com mais transparência, mais 

responsabilidade e mais respeito por quem cá vive e trabalha. Muito obrigado.” ---------------------  

 ------------A Sra. deputada Susana Devesa tomou da palavra para referir que desde o dia 19 de 

abril de 2025, e na sequência da entrada em vigor do Regulamento n.º 446/2024, da ERSAR, os 

consumidores passaram a ter o direito de obter compensações refletidas na fatura sempre que 

as entidades gestoras dos serviços de abastecimento de água, saneamento e resíduos 

incumpram os padrões de qualidade legalmente definidos. O mesmo regulamento é igualmente 

claro ao determinar que, tratando-se de utilizadores especiais, a entidade gestora deve adotar 

medidas específicas imediatas no sentido de mitigar o impacto das interrupções do serviço. Esta 

disposição aplica-se de forma evidente a muitos estabelecimentos comerciais, cuja atividade 

depende diretamente do abastecimento de água. Paralelamente e no caso concreto do nosso 

concelho, as interrupções frequentes no abastecimento de água têm causado prejuízos ao 

comércio local, afetando o normal funcionamento dos estabelecimentos. Considerando que a 

solução definitiva para este problema não se perspetiva a curto nem a médio prazo, importa 

questionar o Executivo Municipal sobre as medidas que estão a ser adotadas para dar 

cumprimento a estas obrigações. Assim, questiona se está a ser ponderada alguma forma de 

apoio específico aos comerciantes mais afetados por estas interrupções no abastecimento de 

água, seja através de mecanismos de compensação, isenções, apoios diretos ou outras medidas 

excecionais, enquanto a situação estrutural não for resolvida.  -------------------------------------------  

 ------------A Sra. deputada Ana Vitorino, presidente da junta de freguesia do Furadouro, tomou 

da palavra para questionar a Sra. Presidente da Câmara sobre o aumento do turismo na 
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Freguesia do Furadouro, um turismo que tem trazido, em grande escala, visitantes e 

autocaravanas. Referiu que este crescimento não tem sido acompanhado pelas condições 

necessárias, originando problemas graves para a freguesia e para a população. Os acessos 

encontram-se em estado muito degradado e perigosos, em particular a M609, que representa 

um sério risco para quem nela circula. Referiu que uma das alternativas é a estrada que liga o 

Casmilo a Tapéus, cuja solução definitiva está prevista apenas para 2030, o que significa mais 

quatro anos de insegurança e de dificuldades para quem ali vive. Continuou, dizendo que se está 

perante um grave problema de higiene pública, o turismo em massa não é acompanhado por 

infraestruturas básicas, como sanitários, o que leva à utilização de terrenos privados para 

necessidades básicas e ao despejo indevido de depósitos de autocaravanas. Verifica-se ainda o 

estacionamento em terrenos particulares, sem qualquer controlo ou autorização. Este turismo 

contribui para o aumento das estatísticas do turismo no concelho, mas não é acompanhado pelo 

suporte nem pelo investimento necessários, ficando a Freguesia do Furadouro a suportar, 

sozinha, os impactos desse crescimento. Afirmou ainda que a Junta de Freguesia do Furadouro 

precisa, com urgência, do apoio efetivo da Câmara Municipal para a criação de sanitários, a 

melhoria dos acessos e a implementação de parques adequados, de forma a garantir dignidade, 

segurança e qualidade de vida à população. Neste sentido, enquanto Presidente de Junta, 

questionou com que apoio concreto da Câmara Municipal pode contar, para responder a esta 

preocupação da Freguesia do Furadouro. ----------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado José Cura tomou a palavra, começando por cumprimentar o Sr. 

Presidente da Assembleia, a Sra. Presidente da Câmara, o restante executivo, os Srs. Deputados 

e o público presente e desejou um bom mandato a todos os autarcas dos diversos órgãos. De 

seguida, colocou as seguintes questões à Sra. Presidente da Câmara:  -------------------------------  

 ------------Quais os planos deste executivo para a quase abandonada Fábrica da Cerâmica?  ---  

 ------------Qual o estado dos processos das obras de requalificação da Escola Secundária 

Fernando Namora e do Centro de Saúde, tendo em conta os desenvolvimentos conhecidos (e 

tristes) do final do mandato anterior.  -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Existe uma obra de extrema urgência: a resolução, a bem da saúde pública, do 

Saneamento do IC2. Como tal, o projeto de uma das maiores urbanizações deste século: Nova 

Conimbriga III. Não será possível ligar o saneamento dessa nova zona sem essa obra do IC2 

concluída. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A Sra. deputada Helena Diogo questionou a Sra. Presidente da Câmara, porque é que 

ainda não tinha sido assinado o contrato com a Associação Cultural e Etnográfica de Belide, para 

a concessão do espaço da escola primária de Belide, que tinha sido decidido e aprovado no 

anterior mandato. O argumento indicado à referida Associação para não assinar o 

contrato/protocolo, poucas semanas depois a tomada de posse do atual executivo da Câmara, 

foi de que iriam ali ser feitas obras de modo a criar uma creche e um infantário, mas essas obras 

não constam no orçamento. ----------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------O Sr. deputado Nuno Moita tomou a palavra para refutar as palavras do Sr. deputado 

Nuno Claro, afirmando que relativamente à permuta de terrenos entre a Câmara e a sociedade 

Habitega, a avaliação dos terrenos foi feita por uma entidade externa à Câmara e que a abertura 

e construção de arruamento para ligar a Rua Dr. Simão da Cunha e a zona das Piscinas 

Municipais nunca foi feita porque não foi conseguido financiamento para tal. Continuou dizendo 

que relativamente à assinatura de contrato com o fotógrafo, esse ato foi apenas o finalizar de um 

procedimento iniciado muito antes. Salientou ainda que as obras de saneamento e 

abastecimento de água são muito caras e que nos últimos anos não tem havido financiamento 

para esse tipo de obras, sendo fundamental que o Município integre uma Associação 

Intermunicipal de Águas para assim poder candidatar-se a fundos comunitários. Em face dessas 

dificuldades a Câmara teve que contrair alguns empréstimos para fazer pequenas obras de 

saneamento e que, apesar de todas as dificuldades, a taxa de saneamento em Condeixa é 

superior à da média europeia. --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A Sra. Presidente da Câmara, Liliana Pimentel, no uso da palavra cumprimentou todos 

os autarcas, a quem desejou um bom mandato e cumprimentou também o público presente. 

Começando por responder ao Sr. deputado Silvino Capitão disse que em campanha eleitoral 

apresentou um programa ambicioso, mas para ser levado a cabo numa década. -------------------  

 ------------Continuou dizendo que em 2026 se pretende dar início às obras com financiamento 

aprovado, como o Centro de Saúde, obra para ser iniciada ainda no primeiro trimestre, com 

duração de nove meses, mas que exige uma prévia deslocalização para a Casa de Saúde Rainha 

Santa Isabel, faltando apenas o parecer da Sede do Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 

Coração de Jesus para permitir aquela deslocalização. -----------------------------------------------------  

 ------------Também iniciarão em breve as obras de requalificação da Escola Secundária Fernando 

Namora, obra com duração prevista de vinte e quatro meses, a realizar por fases, sendo 

necessário o uso de contentores, o que encarece bastante o seu custo. -------------------------------  

 ------------A Sra. Presidente da Câmara referiu que nas semanas seguintes à tomada de posse, 

tomou conhecimento das dificuldades correntes da Câmara Municipal, nomeadamente a 

inoperabilidade dos carros de recolha dos resíduos sólidos, os autocarros de transporte de 

crianças para a escola, que também estavam avariados, a falta de assistentes operacionais nas 

escolas e as frequentes roturas nas condutas de água. Relativamente a este ponto afirmou que 

há um levantamento dos locais onde as roturas são mais frequentes, em consequência do seu 

envelhecimento, sendo urgente a sua substituição, salientando ainda que no próximo ano será 

reparada a rede de águas na Serrazina. Disse ainda que há necessidade de investimento na 

compra e manutenção de carros de recolha dos resíduos, de autocarros de manutenção mais 

frequente de outros equipamentos, como os reservatórios de água de Alcabideque, Senhora das 

Dores e Zambujal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Ainda relativamente à rede de águas reconheceu o elevado número de roturas, levando 

a que a perda de água ultrapasse os 50%, sendo urgente a resolução deste problema, e, como 

os recursos são limitados, no próximo ano vai deixar cair algumas atividades de despesa 
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corrente, como eventos culturais e de promoção do território, que pouco retorno tiveram para o 

Concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Disse concordar com a integração do Município numa entidade intermunicipal de 

águas, possibilitando assim o acesso mais fácil a financiamento para execução de obras nesse 

sector. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A rede viária é uma preocupação, mas também aqui vai procurar fazer uma gestão 

rigorosa, pretendendo avançar com as obras mais prioritárias e simultaneamente avançar com 

algumas candidaturas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Continuando a responder ao Sr. deputado Silvino Capitão, a Sra. Presidente da 

Câmara mencionou que a Câmara já pagou o Plano Estratégico 2030, mas ainda não recebeu a 

parte final desse documento. Declarou ainda que a Câmara vai ter o máximo de abertura para a 

contribuição de todas as forças políticas, das forças vivas do concelho para a revisão do PDM, 

até porque ninguém sabe tudo. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Quanto à mobilidade no território, afirmou querer continuar a trabalhar no projeto que 

vem do executivo anterior, com preocupações nos espaços verdes, mobilidade inclusiva, 

preocupações com o peão, criando um corredor de ligação entre Alcabideque, o Parque Verde 

e as Ruínas de Conimbriga, não esquecendo a resolução do nó da Faia, de modo a facilitar a 

ligação pedonal entre a Vila e as novas Urbanizações. -----------------------------------------------------  

 ------------Agradeceu ao Sr. deputado Silvino Capitão os dados sobre a sinistralidade rodoviária 

no concelho, algo que poderá ser mitigado com a melhoria da sinalização vertical e horizontal e 

melhoria do estado das estradas. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Sobre as creches, a Sra. Presidente referiu que já há muitos anos que a Carta Social 

salienta a falta de oferta de lugares nas creches e que, para atenuar esse problema, a solução 

também passa pela reabilitação das escolas primárias, de modo a adequá-las a creches e a 

berçários, em parceria com IPSS e a Segurança Social. ----------------------------------------------------  

 ------------Informou que o Centro Social e Polivalente da Ega apresentou um projeto de creche e 

de berçário para o lugar da Ega.  ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Respondendo à Sra. deputada Helena Diogo, a Sra. Presidente da Câmara disse que 

não assinou o contrato de concessão para a escola primário de Belide porque não existe 

qualquer contrato para assinar. Afirmou que está agendada uma reunião com a Associação 

Cultural Etnográfica e Folclórica de Belide no sentido de resolver a questão da cedência de 

espaço para aquele grupo. Disse ainda que tem intenção de reconverter aquele espaço em uma 

creche/berçário, mas isso carece de parecer da Segurança Social. -------------------------------------  

 ------------A Sra. deputada Helena Diogo disse que aquele grupo apenas precisa de uma sala, 

como por exemplo o refeitório. A Sra. Presidente da Câmara reafirmou que a curto prazo terá 

uma reunião com aquele grupo e que essa questão será resolvida. -------------------------------------  

 ------------Em resposta ao Sr. deputado Nuno Moita, a Sra. Presidente da Câmara disse que tem 

conhecimento do que se passa no âmbito da Associação Portugal Romano, estando agendada 

uma reunião para o próximo dia 8 de janeiro, em Condeixa, concordando que é urgente avançar 
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com o programa PROVERE, com verbas da ordem dos 1,5 milhões de euros, que irá permitir 

alavancar o tecido económico dos municípios envolvidos. -------------------------------------------------  

 ------------Em relação à mudança de dirigentes, a Sra. Presidente de Câmara referiu que foi uma 

opção do executivo. Na área Financeira e Administrativa e Educação, não fazia sentido ter um 

Diretor, pois ela própria tem competência nessa área e, para além disso, há uma técnica superior 

com competências na área Financeira, por isso chegou facilmente a acordo de rescisão com o 

Diretor daquela área, o Dr. Paulo Leocádio, a quem agradeceu o trabalho realizado na Câmara 

de Condeixa e a quem desejou felicidades para as novas funções que vai exercer. Relativamente 

à Unidade do Museu P.O.RO.S., referiu que foi uma questão de alinhamento da orientação 

estratégica da cultura e do turismo. Mas que ainda não há uma nova estrutura orgânica da 

Câmara Municipal, algo que será objeto de estudo e que irá à Câmara Municipal e a esta 

Assembleia Municipal para ser apreciado. Em todas as decisões que teve de tomar não houve 

nada de pessoal.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em resposta à intervenção do Sr. deputado Nuno Claro, a Sra. Presidente da Câmara 

reconheceu a falta de um regulamento de isenções fiscais, o que cria algumas dificuldades à 

gestão da Câmara Municipal. Confirmou que a Câmara Municipal tem de devolver à Casa de 

Saúde Rainha Santa Isabel o valor correspondente às isenções fiscais relativos à licença de 

obras e que houve reunião entre as partes para aferir da quantia a devolver, salientando que os 

compromissos da Câmara serão honrados. --------------------------------------------------------------------  

 ------------Referiu não saber porque é que o processo de insolvência da sociedade Cannexpor 

não consta da listagem de processos judiciais apresentados pela Câmara e que iria procurar 

saber qual a razão para tal ausência. ----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em relação à permuta de terrenos entre a Câmara Municipal e a sociedade Habitega, 

a Sra. Presidente referiu desconhecer porque é que as obras não tiveram desenvolvimento nos 

últimos anos, concordando que aquele arruamento seria importante, pois permitiria melhorar o 

acesso à zona das piscinas e da escola Fernando Namora. -----------------------------------------------  

 ------------Relativamente ao contrato de ajuste direto de serviços de fotografia, a Sra. Presidente 

da Câmara referiu que aquele contrato não deveria ter sido feito, pois foi efetuado em período 

de gestão limitada da Câmara e havia indicação da CCDRC e dos serviços para que ele não 

fosse celebrado. Referiu ainda que, entretanto, houve conversações entre a Câmara Municipal 

e o fotógrafo, tendo havido uma rescisão do contrato por mútuo acordo. Disse ainda que não 

entende porque é que na véspera da tomada de posse do novo executivo foram feitos alguns 

despachos relativos à consolidação de carreira e de mobilidade -----------------------------------------  

 ------------No uso da palavra, o Sr. deputado Nuno Moita referiu que os despachos realizados na 

véspera da tomada de posse do novo executivo se referem a processos antigos e que estavam 

pendentes. Referiu ainda que a indicação da CCDRC era apenas uma indicação e que o 

executivo tinha liberdade de ação. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------No âmbito da Intervenção do deputado Nuno Claro, a Sra. Presidente da Câmara 

referiu que a curto prazo não se preveem obras de intervenção no Moinho da Serra de Janeanes. 
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Relativamente ao cemitério de Condeixa-a-Velha, este processo tem sofrido alguns sobressaltos, 

o Plano de Ação de Trabalhos Arqueológicos (PATA) está a ser atualizado e ainda não foi 

aprovada pela entidade do Património Cultural. ---------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente ao novo quartel dos bombeiros, a sua construção é da máxima 

prioridade para o executivo e até essa concretização dificilmente se consegue resolver o 

problema do Cineteatro. Reconheceu que o Cineteatro tem deficiências, mas que é o único 

espaço em Condeixa onde se podem realizar alguns tipos de espetáculos. ---------------------------  

 ------------A Sra. Presidente da Câmara agradeceu ao Sr. deputado Raul Pratas as palavras de 

estímulo e realçou que todos queremos o melhor para Condeixa.  ---------------------------------------  

 ------------No âmbito da intervenção do Sr. deputado António Duarte, a Sra. Presidente da 

Câmara confirmou que o uso da antiga Cerâmica é nulo, mas que a curto prazo aquele espaço 

será dinamizado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente à piscina da Ega, no orçamento é contemplada uma verba para a 

realização das obras, havendo apenas alguns problemas com o projeto, pois faltam documentos 

relativos à alteração do projeto a entregar pelo projetista. Reconheceu que embora a taxa de 

saneamento básico no concelho seja boa, há ainda aldeias sem saneamento e que algumas 

ETARs apresentam alguns problemas. --------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em resposta às questões colocadas pela deputada Susana Devesa, a Sra. Presidente 

da Câmara referiu que nenhuma entidade pediu apoio em resultado de falhas no fornecimento 

de água. Reconheceu as frequentes roturas, sobretudo em zonas onde a rede de águas é antiga 

e que esta é uma das maiores preocupações do executivo, sendo necessário uma intervenção 

rápida nessas zonas críticas. Referiu que o grupo MEDINFAR está a fazer enormes 

investimentos na sua unidade de produção em Condeixa e que uma das preocupações do seu 

Diretor é a possibilidade de ocorrerem falhas no abastecimento de água, o que provocaria a 

paragem da produção, causando enormes prejuízos. -------------------------------------------------------  

 ------------No âmbito das questões da Sra. deputada Ana Vitorino, a Sra. Presidente da Câmara 

referiu que as buracas do Casmilo são um dos nossos diamantes, que as instalações sanitárias 

no Casmilo poderão ser resolvidas em 2026 e que o arranjo da estrada que liga o Casmilo a 

Tapéus não será esquecido. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente às questões colocadas pelo Sr. deputado José Cura, a Sra. Presidente 

da Câmara afirmou que já descreveu o estado do processo relativo às obras de requalificação 

da Escola Fernando Namora e também sobre a dinamização da antiga Fábrica da Cerâmica. Já 

relativamente ao saneamento básico no IC2, próximo do nó da Faia, afirmou ter a expectativa de 

resolver aquele problema ainda durante o 1º semestre de 2026, sendo necessário substituir o 

atual coletor por um coletor de maior diâmetro, que permita um maior caudal de drenagem. Tem 

havido conversações com o promotor imobiliário da Urbanização Nova Conimbriga III, havendo 

a possibilidade de ser o próprio promotor a avançar com aquelas obras e posteriormente haver 

um abatimento do custo da obra nas licenças a pagar à Câmara. A Presidente da Câmara afirmou 
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que a construção da Urbanização Nova Conimbriga III só avançará quando for resolvido o 

problema do saneamento no IC2. ---------------------------------------------------------------------------------  

 

3. Ordem do Dia  

3.1. Apreciação e votação da fixação do valor do seguro de acidentes pessoais dos 

membros da Assembleia Municipal. [artigo 17º, da Lei nº 29/87 de 30 de junho] 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal referiu que este ponto decorre da lei. Uma 

vez que não houve qualquer pedido de intervenção, a proposta foi colocada à votação, tendo 

sido aprovada por unanimidade.  ----------------------------------------------------------------------------------  

  

3.2. Apreciação e votação do Regimento da Assembleia Municipal  

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal lembrou que na reunião de 26 de outubro 

da Assembleia Municipal foi constituída uma comissão de avaliação e revisão do Regimento 

vigente, constituída pelos deputados João Pires, Nuno Claro, Helena Diogo e António Duarte, 

que elaborou o documento enviado aos deputados previamente e que mereceu a concordância 

de todos os elementos que integravam aquela comissão.  -------------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Rodolfo Silva interveio, para declarar que considera que os tempos de 

intervenção definidos deveriam adaptar-se tendo em conta que a Bancada do Partido Socialista 

para além dos cinco deputados tem também quatro Presidentes de Junta, o que pressupõe mais 

tempo afeto.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A Sra. deputada Helena Diogo tomou a palavra, para referir que a existência de grupos 

municipais deveria ser considerada na distribuição dos tempos antes da ordem do dia. -----------  

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal referiu que isso poderia ter sido discutido no 

seio da comissão de revisão do Regimento. Afirmou ainda que a Mesa acredita no bom senso 

das Senhoras e Senhores Deputados e que vai ter alguma tolerância no uso da palavra. ---------  

 ------------Antes de colocar o Regimento à votação, o Sr. Presidente da Assembleia agradeceu o 

trabalho e empenho da Comissão na redação deste novo regimento. Assim, e após votação, o 

Regimento da Assembleia Municipal foi aprovado por maioria com 22 votos a favor e 6 

abstenções. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

3.3. Designação de um membro da Assembleia Municipal para integrar o Conselho da 

Comunidade do ACES Baixo Mondego, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 50º, do 

Dec. Lei n.º 52/2022, de 04 de agosto, na sua atual redação 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal colocou à consideração da Assembleia a 

possibilidade de a votação ser efetuada por voto direto, com o braço no ar, exceto nas 

deliberações que envolvam a avaliação de comportamentos ou qualidades de qualquer pessoa, 
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em que deverá ser efetuado por escrutínio secreto, caso do ponto 3.8 da ordem de trabalhos. 

Propôs igualmente que este seja o procedimento adotado nas votações dos pontos 3.3 a 3.7 e 

3.9 e 3.10 da ordem de trabalhos desta reunião. A proposta foi aprovada por unanimidade.  -----  

 ------------No cumprimento deste ponto da ordem de trabalhos, visando a designação de um 

membro da Assembleia Municipal para integrar o Conselho da Comunidade do ACES Baixo 

Mondego, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal perguntou se havia alguma proposta a 

apresentar, tendo o Deputado Raul Pratas, em nome da bancada do CNC, proposto o deputado 

Jorge Miguel da Cunha Almeida Marcedo, pois trabalha na área da saúde.  --------------------------  

 ------------Esta proposta foi colocada à votação pelo Presidente da Assembleia Municipal, tendo 

sido aprovada por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------  

 

3.4. Designação até dois representantes das Freguesias do Concelho para integrar a 

Comissão Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais de acordo com o Decreto-Lei 

nº 82/2021 de 13/10. (alínea b) nº 3, artigo 29º) 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal referiu que, sobre a designação dos autarcas 

das freguesias para as diversas comissões, falou previamente com os presidentes de Junta, 

tendo havido consenso sobre a designação para as várias comissões. Neste sentido, o Sr. 

Presidente da Assembleia Municipal propôs os deputados Jorge Manuel Lucas de Almeida 

(Presidente da União das Freguesias de Vila Seca e Bendafé) e Telmo Alexandre Rainho 

Marques (Presidente da União das Freguesias de Sebal e Belide) para integrarem esta 

Comissão.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Esta proposta foi colocada à votação, tendo sido aprovada por unanimidade.  ----------  

 

3.5. Eleição de um membro da Assembleia Municipal (Autarca de Freguesia) para integrar 

o Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal, nos termos do artigo 157.º 

do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto 

 

 ------------No cumprimento deste ponto da ordem de trabalhos, o Sr. Presidente da Assembleia 

Municipal propôs o deputado Vítor Luís Donário Teixeira (Presidente da Junta de Freguesia de 

Zambujal) para integrar o Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal. -----------  

 ------------Esta proposta foi colocada à votação pelo Presidente da Assembleia Municipal, tendo 

sido aprovada por unanimidade.  ----------------------------------------------------------------------------------  

 

3.6. Designação de um membro da Assembleia Municipal (Autarca de Freguesia) para 

integrar a Comissão Municipal de Proteção Civil, nos termos da alínea i), do artigo 41.º da 

Lei n.º 27/2006 de 3 de julho, na atual redação 
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 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal propôs o deputado Octávio Manuel Marques 

Pinão (Presidente da União das Freguesias de Condeixa-a-Nova e Condeixa-a-Velha) para 

integrar a Comissão Municipal de Proteção Civil.  ------------------------------------------------------------  

 ------------Esta proposta foi colocada à votação pelo Presidente da Assembleia Municipal, tendo 

sido aprovada por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------  

 

3.7. Designação de um Presidente de Junta de Freguesia para integrar o Conselho 

Municipal de Segurança, nos termos da alínea d), do artigo 4.º do Regulamento do 

Conselho Municipal de Segurança 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal propôs o deputado Rodolfo Daniel Alves 

Silva (Presidente da Junta de Freguesia de Ega) para integrar o Conselho Municipal de 

Segurança. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Esta proposta foi colocada à votação pelo Presidente da Assembleia Municipal, tendo 

sido aprovada por unanimidade.  ----------------------------------------------------------------------------------  

 

3.8. Designação de dois cidadãos de reconhecida idoneidade para integrar o Conselho 

Municipal de Segurança, nos termos da alínea n), do artigo 4.º do Regulamento do 

Conselho Municipal de Segurança. 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal informou que, em virtude desta designação 

envolver a idoneidade das pessoas propostas, a votação será efetuada por voto secreto. De 

seguida, perguntou se existia alguma proposta a apresentar, tendo o deputado Raul Pratas 

proposto os cidadãos Rui Miguel Henriques Panão e Carlos Manuel Rebelo Carecho, pois ambos 

têm grande experiência na área da segurança.  ---------------------------------------------------------------  

 ------------Esta proposta foi colocada à votação, por voto secreto, tendo sido aprovada por 

maioria, com 26 votos a favor, 1 voto contra e 1 voto em branco. ----------------------------------------  

 

3.9. Designação de um elemento de cada partido político com assento na Assembleia 

Municipal, para integrar a Comissão de Toponímia, nos termos da alínea a), do artigo 11º 

do Regulamento Municipal de Toponímia e de Numeração de Edifícios do Município de 

Condeixa-a-Nova 

 

 ------------Dando cumprimento a este ponto da ordem de trabalhos, o Sr. Presidente da 

Assembleia Municipal referiu que nesta comissão estarão representadas todas as forças políticas 

com assento na Assembleia Municipal. Deste modo, por cada força política foram indicados os 

seguintes deputados: Raul Marques Lopes Pratas, pela bancada do CNC; Paulo Jorge Marques 

da Silva, pela bancada do PS; José António da Silva Martins Cura, pela bancada do PSD e 

António Manuel Borges Duarte, pela bancada do CHEGA. -------------------------------------------------  
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 ------------A proposta conjunta, integrando os elementos indicados anteriormente, foi colocada à 

votação pelo Sr. Presidente da Assembleia Municipal, tendo sido aprovada por unanimidade. --  

 

3.10.  Designação de membro de Bancada para o Conselho Municipal da Juventude, nos 

termos do Regulamento n.º 659/2022 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal solicitou a cada força política que indicasse 

um elemento para integrar o Conselho da Juventude, pois nele estarão representadas todas as 

forças políticas com assento na Assembleia Municipal. Assim, por cada força política foram 

indicados os seguintes deputados: Ana Carolina Pedro Baptista, pela bancada do CNC; Rui 

Pedro Batista Ferreira, pela bancada do PS; Nuno Manuel Mendes Claro, pela bancada do PSD 

e António Manuel Borges Duarte, pela bancada do CHEGA. ----------------------------------------------  

 ------------A proposta conjunta, integrando os elementos indicados anteriormente, foi colocada à 

votação pelo Presidente da Assembleia Municipal, tendo sido aprovada por unanimidade. -------  

 

3.11. Apreciação e votação das Modificação dos Documentos Previsionais 2025 - 5.ª 

Alteração Modificativa (Revisão) ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia passou a palavra à Sra. Presidente da Câmara, que 

referiu ser um procedimento habitual trazer este assunto à última sessão anual da Assembleia 

Municipal, adiantando que esta revisão visa apurar as melhores taxas de execução da receita e 

da despesa, pois estas taxas de execução têm de cumprir os requisitos legais. ---------------------  

 ------------Não houve pedido de intervenção, pelo que a proposta foi colocada à votação pelo 

Presidente da Assembleia Municipal, tendo sido aprovada por unanimidade. -------------------------  

 

3.12. Apreciação e votação da Proposta relativa à participação variável no IRS a cobrar no 

ano de 2026 

 

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal passou a palavra à Sra. Presidente da 

Câmara, que começou por referir que a proposta de descer o IRS em 1% fazia parte do programa 

eleitoral do CNC, assim como do programa do PSD. Assim sendo, no próximo ano a taxa de 

participação no IRS será de 4%, beneficiando os munícipes neste contexto. -------------------------  

 ------------A Sra. deputada Sofia Gonçalves, da Bancada do CNC, pediu a palavra e fez a 

intervenção que a seguir se transcreve: “Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, 

Senhoras e Senhores.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Nos termos do artigo 26º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, aprovado pela Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, os 

Municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% no IRS dos sujeitos 
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passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do 

ano imediatamente anterior, calculada sobre a coleta líquida, após as deduções previstas no 

artigo 78º do Código do IRS.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A percentagem a aplicar é definida por deliberação do Município e deve ser 

comunicada, por via eletrónica, à Autoridade Tributária e Aduaneira até 31 de dezembro do ano 

anterior àquele a que respeitam os rendimentos.  ------------------------------------------------------------  

 ------------Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------a) A participação municipal no IRS constitui uma receita própria relevante para o 

financiamento do Município;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------b) A definição da percentagem deve atender ao necessário equilíbrio financeiro 

municipal, garantido simultaneamente a execução do plano de atividades e o respeito por 

critérios de justiça fiscal; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------c) A maioria dos municípios do distrito de Coimbra (9 em 17) aplicava, em 2025, a taxa 

de 5% e 8 aplicavam taxa inferior, havendo dois com taxa nula. ------------------------------------------  

 ------------d) O executivo camarário deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 26º do RFALEI, 

definir a percentagem da participação variável no IRS a arrecadar em 2026, relativa aos 

rendimentos do ano de 2025, até ao limite legal de 4%. Esta proposta representa a diminuição 

de 1 pp e equivalente à redução de receita (espectável) de 236.351,00€. Na expectativa que o 

executivo da Câmara possa assegurar a necessária compensação desta importante perda de 

receita com uma melhor gestão da despesa corrente, reduzindo gastos consideráveis do 

passado recente, como é o caso dos cerca de 100.000€ na realização do evento “Vislumbre do 

Império”; dos cerca de 80.000€ no Festival de Teatro Deniz Jacinto; dos cerca de 100.000€ na 

participação na BTL – Bolsa de Turismo de Lisboa; ou por exemplo do número crescente e 

insustentável de horas extraordinárias dos funcionários municipais. -------------------------------------  

 ------------Num tempo em que muitos munícipes veem aumentado o seu custo de vida e o preço 

de bens essenciais, nomeadamente a habitação, está em níveis para muitos incomportáveis, 

acreditamos que o caminho correto é no sentido de contribuirmos para o alívio possível do 

orçamento de todas as famílias, garantindo sempre o equilíbrio financeiro municipal e a execução 

do plano de atividades aprovado. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O objetivo da Câmara Municipal não é gerar lucro, mas servir a comunidade, 

canalizando os recursos disponíveis para o investimento público e para o apoio direto às famílias, 

que são - e devem continuar a ser - uma prioridade. ---------------------------------------------------------  

 ------------Esta proposta traduz uma escolha política clara: menos carga fiscal para os munícipes, 

mais rigor na gestão e maior foco nas reais necessidades da população. É, por isso, que 

entendemos que esta medida merece o voto favorável desta Assembleia.” ---------------------------  

 ------------O Sr. deputado Silvino Capitão também usou da palavra para referir que esta medida 

foi proposta pelos vereadores e deputados do PSD ao longo de 8 anos, hoje é possível 

concretizá-la e juntarmo-nos a outros municípios que devolvem este benefício aos seus 

munícipes e por isso congratulamo-nos com esta proposta.  ----------------------------------------------  
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 ------------A Sra. deputada Helena Diogo solicitou a palavra, tendo apresentado a declaração de 

voto que se transcreve: “A decisão de reduzir em 1% a taxa de retenção do IRS, proposta pelo 

PSD e pelo executivo para 2026, só vai ter efeitos práticos apenas em 2027 quando os munícipes 

fizerem as suas declarações do IRS. No entanto, queremos esclarecer que esta medida não se 

vai reverter em qualquer benefício para os munícipes que têm ordenados e reformas, até ao valor 

do ordenado mínimo, 920 euros em 2026, porque de acordo com as tabelas retenção do IRS, 

estes rendimentos estão isentos de retenção mensal de IRS.  --------------------------------------------  

 ------------Sugerimos desde já, que o executivo apresente uma medida de alívio fiscal efetivo, que 

seja mais transversal e possa favorecer diretamente muitos outros munícipes, como os casos 

daqueles que estão muito pouco acima do limiar da isenção ou mesmo os de rendimentos ainda 

mais baixos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Condeixa tem atraído famílias com rendimentos médios e médios/altos, um dos 

concelhos do distrito de Coimbra com maior poder de compra, pelo que com esta medida, a 

Câmara de Condeixa vai perder receita significativa já em 2027 e mais de 1 Milhão de euros em 

4 anos, ou seja, vai perder capacidade de execução de obras ou intervenções de outra natureza, 

para a melhoria da qualidade de vida de todos os condeixenses.  ---------------------------------------  

 ------------Como será resolvida esta situação pelo executivo e só ele será responsável, pois este 

foi o preço que custou à autarquia de Condeixa a negociação da delegação de competências 

entre o executivo e o PSD, que foi aprovada na reunião de Câmara de 09-12-

2025.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia colocou à votação esta proposta, tendo sido aprovada 

por maioria com 18 votos a favor e 10 abstenções da bancada do PS e do CHEGA. ---------------  

 

3.13. Apreciação e votação da Proposta para a Aplicação de Taxas de Derrama no 

Município de Condeixa-a-Nova a cobrar no 2026 

 

 ------------Relativamente a este ponto, a Sra. Presidente da Câmara referiu que não há alterações 

face aos anos anteriores, que a taxa de derrama terá o valor de 1,2%, mas incidirá apenas sobre 

empresas que apresentem resultados positivos para efeitos fiscais e que tenham um volume de 

negócio anual superior a 150.000 euros. ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Não havendo qualquer pedido de intervenção, o Sr. Presidente da Assembleia 

Municipal colocou a proposta à votação, tendo sido aprovada por unanimidade.  --------------------  

 

3.14. Apreciação e votação da proposta para a Fixação de Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem (TMDP) para o ano 2026 

 

 ------------No que diz respeito a este ponto da ordem de trabalhos, a Sra. Presidente da Câmara 

informou que a taxa irá manter-se em 0,25%. -----------------------------------------------------------------  



(Sessão ordinária 29-12-2025)                                         Página 27 de 36 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

 ------------Não havendo pedidos de intervenção, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal 

colocou a proposta à votação, tendo sido aprovada por unanimidade. ----------------------------------  

 

3.15. Proposta para fixação de Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis a aplicar no ano 

de 2026: a) Taxa genérica; b) Redução para Agregados Familiares; c) Majorações e 

Minorações Diversas 

 

 ------------Relativamente a este ponto, a Sra. Presidente da Câmara informou que propõe a 

manutenção da fixação da taxa de 0,3% (mínimo legal) referente ao IMI, a liquidar no ano de 

2026. Propõe redução na taxa de IMI, em função dos agregados familiares, do seguinte modo: 

agregados com 1 dependente: 30,00 €, agregados com 2 dependentes: 70,00 € e agregados 

com 3 ou mais dependentes: 140,00 €. Propõe ainda aplicar majorações de 30% sobre a taxa 

aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os que, face ao seu estado 

de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de 

pessoas e bens. Aplicar a minoração de 20% aos prédios localizados nas freguesias de Vila Seca 

e Bendafé, Furadouro e Zambujal. Aplicar a redução de 50% da taxa aplicável a prédios urbanos 

classificados de interesse público, de valor municipal ou património cultural, nos termos do nº12 

do artigo 112º do CIMI, desde que estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do 

nº1 do artigo 44º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). Propõe, ainda, nos termos e para os 

efeitos do nº1 artigo 44.º-B do EBF, a redução de 25 % da taxa do IMI, a aplicar aos prédios 

urbanos com eficiência energética, sendo que se considera haver eficiência energética quando 

cumpridos os quesitos estipulados no nº2 do mesmo artigo. 

 ------------Após estes esclarecimentos, o Sr. deputado Silvino Capitão usou da palavra, para 

referir que a bancada do PSD acompanha esta proposta, no entanto alerta para a dificuldade 

dos serviços em reconhecer e sinalizar os imóveis degradados e, por conseguinte, solicitou maior 

proatividade dos serviços nessa sinalização.  ------------------------------------------------------------------  

 ------------Não havendo mais pedidos de intervenção, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal 

colocou a proposta à votação, tendo sido aprovada por unanimidade. ----------------------------------  

 

3.16. Apreciação e votação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova 

para o ano de 2026 

 

 ------------No cumprimento deste ponto da ordem de trabalhos, a Sra. Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos relativos ao cancelamento de determinados concursos 

procedimentais. Nomeadamente o concurso para Engenheiros Florestais foi cancelado, uma vez 

que já existem profissionais dessa área integrados nos quadros da Câmara, sendo apenas 

necessária a sua realocação. Também o concurso para jurista foi igualmente cancelado, dado 

existirem atualmente três trabalhadores com formação nessa área. O concurso para Assistente 

Técnico foi também cancelado, atendendo à possibilidade de mobilidade interna intercarreiras e 
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à realocação de funcionários para os serviços mais carenciados. Mantém-se apenas aberto o 

concurso para Assistentes Operacionais, uma vez que, apesar de existirem pedidos de 

mobilidade, continua a verificar-se a necessidade de recrutamento para esta categoria 

profissional. Os lugares que se encontram vagos estão a ser, sempre que possível, preenchidos 

através de mobilidade.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Não havendo pedidos de intervenção, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal 

colocou à votação o Mapa de Pessoal da Câmara Municipal para o ano de 2026, o qual foi 

aprovado com maioria, com 23 votos a favor e 5 abstenções da bancada do PSD. -----------------  

 

3.17. Apreciação e votação das Demonstrações Previsionais 2026-2029 

 

 ------------A Sra. Presidente da Câmara apresentou, de forma sucinta, os aspetos mais relevantes 

das demonstrações previsionais para o ano de 2026, nomeadamente o Orçamento da Receita e 

da Despesa, o Plano Orçamental Plurianual e as Grandes Opções do Plano (conforme tópicos 

constantes da apresentação em PowerPoint). -----------------------------------------------------------------  

 ------------Referiu a alteração da estrutura das Grandes Opções do Plano (GOP), sua adaptação 

aos eixos programáticos constantes do programa eleitoral do CNC. Assim Eixo I – Proximidade; 

Eixo II – Competitividade e Tecnologia; Eixo – III Sustentabilidade; Eixo IV - Integração com o 

Território e Participação Cívica. Disse que os eixos estratégicos passam a ser iguais aos 

objetivos das GOP e que o orçamento passa a ser igual às GOP e o seu valor é coincidente e 

há a inclusão das despesas com pessoal nas GOP e das rubricas da despesa Extra GOP nas 

GOP, facilitando-se assim a leitura do documento e a sua transparência.  -----------------------------  

 ------------Dirigiu uma palavra de apreço e de reconhecimento pela postura construtiva e pelos 

contributos de todas as forças políticas representadas na Assembleia Municipal que tiveram na 

reunião preparatória para feitura do documento das Grandes Opções do Plano.  --------------------  

 ------------Disse que estamos perante o maior orçamento da Câmara Municipal, no valor de 38,3 

milhões de euros, superior em cerca de 2,5 milhões de euros ao de 2025, mas que não faz disso 

uma bandeira política, até porque se trata apenas de um valor previsional e porque aquele 

elevado valor se deve em grande parte à forte contribuição do financiamento por via de 

investimento comunitário.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A manutenção da taxa mínima de 0,30% de IMI, havendo a minoração da taxa de IMI 

em função da dimensão do agregado familiar e da localização geográfica do imóvel, como 

referido em anterior intervenção. A manutenção daquela taxa mínima, traduz-se na não 

arrecadação de uma receita potencial de 897.582 euros caso se aplicasse a taxa máxima 

(0,45%), e a aplicação da minoração em função do agregado familiar e localização traduz-se na 

não arrecadação de uma potencial receita de 90.050 euros.  ----------------------------------------------  

 ------------A continuação da isenção da derrama para os sujeitos passivos com um volume de 

negócios que não ultrapasse 150.000 euros; que estima traduzir-se numa receita potencial não 

cobrada de 76.250 euros. 
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 ------------A diminuição da taxa de IRS em 1%, passando para 4%, que estima traduzir-se numa 

receita potencial não cobrada de 236.352 euros. Para além da câmara abdicar daquelas receitas 

a favor das famílias e dos agentes económico, referiu ainda o financiamento do tarifário social 

das águas e saneamento às famílias mais necessitadas.  --------------------------------------------------  

Elencou os principais projetos já aprovados e financiados e a arrancar em breve, como a 

Requalificação da Escola Secundária Fernando Namora, no valor de 6,4 milhões €, a 

Requalificação do Centro de Saúde de Condeixa-a-Nova, no valor de 2,28 milhões € e a 

Requalificação e Conservação do Museu de Conimbriga no valor de 2,06 milhões de euros. 

 ------------Referiu alguns projetos em preparação como a Requalificação da Escola Básica do 2º 

e 3º Ciclo, no valor de 0,5 milhões € e a Requalificação de reservatórios de Água no valor de 

0,35 milhões de euros.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Salientou as transferências para os diferentes setores no valor de 2,3 milhões de euros, 

donde se destaca as transferências para os Bombeiros Voluntários no valor de 424.303 euros, 

transferências para Juntas de Freguesia no valor de 335.254 euros e transferências para setor 

do desporto no valor de 514.7021.  -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A receita prevista é de 38,3 milhões de euros, sendo a receita corrente no valor de 21,6 

milhões de euros e a de capital no valor de 16,7 milhões de euros. Na receita corrente os valores 

mais significativos dizem respeito à Venda de Bens e Serviços Correntes no valor de 5, 1 milhões 

de euros e às Transferências Correntes no valor de 10,8 milhões de euros, destas transferências 

salienta-se os 4,4 milhões de euros do FEDER, 1,6 milhões de euros do FFD-Educação e 1,2 

milhões de euros da participação fixa de IRS.  ----------------------------------------------------------------  

 ------------Para a receita de capital é fundamental a transferência de Capital no valor de 14,9 

milhões de euros, e destas salienta-se a proveniente do PRR no valor de 12,0 milhões de euros 

e do FEDER no valor de 1,5 milhões de euros.  ---------------------------------------------------------------  

 ------------A despesa total prevista é de 38,3 milhões de euros, sendo a despesa corrente de 21,0 

milhões de euros e a de capital de 17,3 milhões de euros. Na despesa corrente destaca-se a 

aquisição de bens e serviços no valor de 10,5 milhões de euros e a despesa com pessoal no 

valor de 8,3 milhões de euros. Relativamente à despesa de capital destaca-se a aquisição de 

bens no valor de 14,4 milhões de euros.  -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Analisando a receita numa ótica fiscal e não fiscal, a receita não fiscal prevista é de 33, 

7 milhões de euros e a receita fiscal prevista é de 4,7 milhões de euros e representa 12,2% da 

receita total, resultando sobretudo do Imposto Municipal sobre Imóveis (1,8 milhões de euros), 

Imposto Municipal sobre Transmissões (1,5 milhões de euros) e Imposto Único de Circulação 

(0,6 milhões de euros).  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A finalizar a sua intervenção a Sra. Presidente da Câmara identificou algumas das 

obras a realizar a curto prazo e ao longo do mandato, como: Nova Ligação da ZIL, melhoria da 

eficiência energética no Pavilhão e Estádio Municipais, Reabilitação da rede de abastecimento 

de água, Reabilitação da frente ribeirinha Alcabideque/Quita do Barroso; Reabilitação de casa 

no Bairro do Ciclo, Pavimentação da estrada Casmilo-Tapeus, Requalificação do Castellum de 
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Alcabideque, Reparação da rede de água da Serrazina; Beneficiação das piscinas da Ega, 

Construção de apoio para os visitantes às Buracas no Casmilo, Requalificação da Urbanização 

do Sebal, Ampliação do cemitério do Zambujal em forma de 

apoio. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------Após a intervenção da Sra. Presidente da Câmara o Sr. Presidente da Assembleia 

concedeu a palavra à Sra. deputada Helena Diogo, da bancada do Partido Socialista, que 

procedeu à leitura da seguinte declaração que se transcreve: “Ex.mos Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal, Senhora Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, 

Senhoras e Senhores Deputados Municipais, Senhores e Senhoras Munícipes. O Partido 

Socialista, na fase da reunião do Estatuto do Direito de Oposição, teve em consideração as 

limitações orçamentais e definiu como questões prioritárias, a segurança dos munícipes, pelo 

que foi muito criterioso e realista nas propostas apresentadas ao executivo: - Estrada 

Furadouro/Casmilo, com nítida e evidente falta de segurança (perda de terras de suporte) para 

os residentes e visitantes daqueles lugares; - Apoios às associações do Concelho, para que 

procedam à certificação dos edifícios sede/instalações em termos de segurança e outros 

requisitos definidos na lei, dado que após 2027 as que não cumprirem terão de ser 

obrigatoriamente encerradas. --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Assim como, continuar a assegurar o Legado Romano, fator absolutamente distintivo 

do Portugal Romano, no concelho de Condeixa-a-Nova e que não pode deixar de estar presente 

nas manifestações culturais e turísticas do nosso concelho. -----------------------------------------------  

 ------------Apreciado o documento apresentado pelo executivo, relativo às GOP, PPI, Orçamento 

e Demonstrações Financeiras Previsionais para o exercício de 2026, o grupo Municipal do 

Partido Socialista entende que devem ser referidos os seguintes aspetos: ----------------------------  

 ------------- Compreendemos que houve pouco tempo, desde a tomada de posse, para que 

pudessem compreender todo o contexto e preparar o plano de ação orçamental para 2026 e que 

os mesmos, naturalmente, contêm as orientações do programa eleitoral sufragado nas últimas 

eleições autárquicas; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- No entanto, o executivo em vez de concentrar a sua atenção na elaboração do 

conteúdo dos documentos, optou por perder tempo ou gastar dinheiro, na composição de uma 

capa para o mesmo e, como “tudo é pensado ao pormenor e nada e deixado ao acaso”, esta 

opção de utilizar a matriz do logotipo dos novos caminhos como folha de rosto nos documentos 

oficiais é inadmissível, para além de que do ponto vista estético, mais parece um cartaz 

publicitário do que um grafismo/design adequado, que os documentos oficiais exigem, os quais 

se devem conduzir pela imparcialidade e pela representação de todo o concelho. ------------------  

 ------------Conduzindo a nossa atenção para o conteúdo dos documentos, e não sendo muito 

exaustivos, queremos salientar, essencialmente, os seguintes aspetos: -------------------------------  
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 ------------- Este orçamento, para além da renomeação da designação dos eixos, não traz nada 

de novo, nem mesmo, todas as medidas sociais, enumeradas pela Sr.ª Presidente na sua 

exposição, vêm de mandatos anteriores, não havendo qualquer inovação;  ---------------------------  

 ------------- A estimativa da receita fiscal (imposto diretos) é bastante otimista e não vemos quais 

os dados que estão na base do cálculo efetuado e o valor apresentado de 4,2 Milhões de euros; 

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- A receita de 12,406 Milhões de euros do PRR não é realista, pois o programa termina 

em junho de 2026 e, sendo do domínio público as dificuldades que existem mesmo a nível 

nacional para concretizar obra (onde muitos concursos públicos ficam desertos) não será 

possível realizar as várias obras até aquela data, nomeadamente a da escola secundária 

Fernando Namora, apenas com base nos fundos do PRR; ------------------------------------------------  

 ------------Quanto à previsão das despesas: --------------------------------------------------------------------  

 ------------- O montante das transferências correntes para as freguesias, pelos acordos de 

execução, está orçamentado para 2026 no montante de 121.000 euros, mas tem de ser objeto 

de reavaliação urgente, dado que aquele valor será insuficiente, ma medida em que a taxa de 

inflação acumulada de 2022 a 2025 foi da ordem dos 15% e a taxa de variação do índice anual 

de preços no consumidor de produtos energéticos, de entre os quais, a gasolina e o gasóleo 

(despesas imprescindíveis para a concretização dos referidos acordos pelas juntas), foram na 

ordem dos 23%.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- A reabilitação de algumas estradas da freguesia da Anobra previstas para 2026/2027, 

o valor acumulado de 400.00,00 euros de 2026 a 2030 para o cemitério, que a juntar aos mais 

de 3,5 Milhões de obras de saneamento, construção da ETAR e respetivas pavimentações, é a 

freguesia do concelho que mais concentrou meios financeiros da Câmara, dado que não se 

incluem nesta apreciação as intervenções realizadas e a realizar, no espaço territorial da antiga 

freguesia de Condeixa-a-Nova, pois na sua maioria são um benefício para toda a população do 

concelho; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- A rubrica de Apoio à Construção/Beneficiação de Sede de Associações tem inscrita 

um valor de 3.000 euros, muitíssimo insuficiente para as necessidades de muitas das 

associações do concelho, para terem condições de segurança de acordo com a lei; ---------------  

 ------------- A reabilitação da Estrada Furadouro/Casmilo, o que prova que não estava incluída 

num valor global afeta a obras e, pese embora, conste do plano com um valor simbólico, 

esperamos que durante o ano seja de facto uma realidade, porque existe um risco grave e real 

de segurança. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- Esperamos que a Câmara aproveite os fundos comunitários que passam a existir para 

obras, em estradas e renovação dos sistemas de abastecimento de água às populações, o que 

não houve nos últimos 10 anos, para concretizar esse tipo de investimentos; ------------------------  

 ------------Queremos também sublinhar a inflexão clara na estratégia de promoção da nossa 

herança romana, um património diferenciador, identitário e com enorme potencial cultural e 
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turístico. Condeixa tem uma marca distintiva que deve continuar a ser afirmada de forma 

consistente e estratégica. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Recorde-se, aliás, que através da Associação dos Municípios Portugal Romano, criada 

por iniciativa da Câmara Municipal de Condeixa, existe financiamento disponível, nomeadamente 

através do PROVERE, para apoiar eventos e iniciativas enquadradas nesta linha estratégica. 

Um exemplo concreto disso é o evento Vislumbre do Império, que demonstra bem como é 

possível conjugar valorização patrimonial, dinamização cultural e projeção externa do concelho.  

 ------------É, pois, fundamental que esta aposta seja assumida de forma clara, continuada e 

coerente, garantindo que os recursos disponíveis são plenamente aproveitados em benefício do 

concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente aos documentos previsionais que hoje discutimos, o grupo Municipal do 

Partido Socialista entende que, nesta fase, a posição mais responsável será a abstenção, uma 

posição que não resulta de indiferença ou acomodação, mas antes, de uma posição ponderada, 

de uma avaliação política responsável do momento e, das opções apresentadas. ------------------  

 ------------Esta abstenção não significa concordância plena com o rumo seguido, mas nesta fase 

traduz aspetos considerados relevantes e que merecem reflexão futura, permitindo ir avaliando 

a evolução das opções estratégicas do Município - desde que essas opções sejam clarificadas, 

assumidas e devidamente executadas.” -------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, tomou a palavra o Sr. deputado Nuno Claro, começando por assinalar 

alguns contributos para uma melhor redação do documento, atendendo a lapsos e omissões 

verificados no mesmo, tendo de seguida questionado, entre outras: sobre a omissão de previsão 

de programa e respetiva verba para a prometida dinamização da área industrial do Sangardão; 

sobre o fundamento dos custos, pelo dobro do anteriormente previsto, da aquisição do mobiliário 

e equipamento para a Fábrica de Cerâmica de Conímbriga; sobre a omissão de previsão de 

programa e respetiva verba para a revisão do PDM; sobre o fundamento dos custos, pelo dobro 

do anteriormente previsto, da obra do cemitério da Anobra; sobre a diminuição dos montantes 

previstos para as Festas de Santa Cristina e que novo modelo das mesmas se adivinha com este 

corte; sobre a omissão de previsão de programa e respetiva verba para a concretização dos 

programas já publicamente anunciados como vencedores dos Orçamentos Participativos de 

anos transatos, nomeadamente, de 2016, 2017 e 2024; sobre a omissão de previsão de verba 

para a prometida execução do Arquivo Municipal; sobre a omissão de previsão de programa e 

respetiva verba para os estudos da ligação do metrobus a Condeixa. ----------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Rodolfo Silva e Presidente da Junta de Freguesia da Ega, manifestou 

a sua preocupação relativamente aos acordos de execução com as Juntas de Freguesia, uma 

vez que as verbas se mantêm idênticas às dos anos anteriores, apesar da inflação acumulada 

desde 2022, ano da celebração dos contratos, até 2024, existindo ainda rubricas sem qualquer 

dotação financeira, o que poderá inviabilizar a realização de investimentos por parte das Juntas.

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



(Sessão ordinária 29-12-2025)                                         Página 33 de 36 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

 ------------A Sra. deputada Margarida Bento, da Bancada do Condeixa Novos Caminhos, usou 

da palavra para fazer a intervenção que de seguida se transcreve “Os Eixos Estratégicos 

definidos para as Grandes Opções do Plano para 2026-2030 coincidem com os objetivos 

definidos no programa sufragado nas últimas eleições autárquicas, que priorizam a 

competitividade económica a sustentabilidade ambiental, a coesão social, a qualidade de vida e 

a participação cívica.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Queremos salientar também que este documento, com o orçamento possível, dado que 

o executivo iniciou o mandato há pouco mais de dois meses, transmite uma mensagem clara de 

que pretende voltar a posicionar Condeixa numa rota de progresso e de sustentabilidade. -------  

 ------------Estamos seguros que a senhora presidente, por ter integrado vários mandatos e 

buscando entre eles os exemplos mais inspiradores, sabe precisamente como prosseguir esse 

caminho, com o vigor e determinação que se lhe conhece, projetando investimentos 

estruturantes para o desenvolvimento do concelho, aliados a uma gestão rigorosa da despesa 

que permite, ao contrário do que acontecia no passado, apresentar um saldo corrente de mais 

de meio milhão de euros. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Percorrendo os diversos eixos verifica-se que no eixo estratégico “Proximidade”, as 

ações previstas reforçam o acesso equitativo à saúde e a uma educação de qualidade, fomentam 

a solidariedade e a inclusão social e favorecem a prática desportiva e a participação juvenil, 

sendo neste particular de realçar a reabilitação da piscina da Ega e a sinalização da construção 

do pavilhão multiusos. Salienta-se, ainda, a inclusão de medidas de acesso à habitação, 

componente essencial da estratégia municipal de habitação. Todas estas áreas são 

fundamentais para assegurar uma maior coesão social e dar resposta às necessidades dos 

diferentes grupos da população, particularmente aos mais vulneráveis, valores com que o 

Movimento Condeixa Novos Caminhos se comprometeu.  -------------------------------------------------  

 ------------O eixo “Competitividade e Tecnologia” enquadra projetos estruturantes para a atração 

de investimento e para o reforço da competitividade empresarial. Estamos a falar da prioridade 

de dotação do território concelhio com mais espaços para a instalação de atividades económicas, 

necessárias à fixação de novos investimentos. Contudo, sabemos que a sua operacionalização 

está ainda dependente da aprovação/elaboração das respetivas candidaturas, que não foi 

garantido pelo anterior executivo. Importantes são também as intervenções no Mercado 

Municipal, dos Bairros Comerciais Digitais, a conclusão e operacionalização da cerâmica 

Creative Hub, bem como as ações associadas ao Condeixa FoodLab, todas elas intervenções 

determinantes para captar e fixar o tecido económico e empresarial ------------------------------------  

 ------------O eixo da “Sustentabilidade”, contempla, desde logo, as intervenções verdadeiramente 

estruturantes e urgentes, e não de mera conservação, necessárias à requalificação da Rede 

Viária, de Abastecimento de Água e de saneamento que permitirão garantir a eficiência e a 

qualidade do funcionamento destes sistemas, designadamente face ao elevado nível de perdas 

de água que se verifica atualmente. Louvamos, por isso, a poupança alcançada por este 

executivo que pode ser canalizada para a solução deste grave problema. Sublinha-se também 
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favoravelmente a aposta na promoção da mobilidade e da qualidade de vida dos cidadãos, na 

requalificação do espaço público, na Transição Energética, na proteção civil, bem como as 

preocupações com a descarbonização. -------------------------------------------------------------------------  

 ------------O eixo da “Integração com o Território e Participação Cívica”, enquadra, para além das 

parcerias e cooperação com outras entidades, a dinamização do turismo e da oferta cultural, e a 

promoção do património. Neste particular, compreende-se e sustenta-se a eliminação de ações 

que não têm contribuído para o esperado retorno, face aos custos, nomeadamente a iniciativa 

“vislumbre de um Império”. Sem subestimar a nossa herança de romanização, há que repensar 

esse objetivo no quadro de projetos estratégicos, nomeadamente do “Portugal Romano”, no 

âmbito do PROVERE, que contempla ações concretas para esse fim.----------------------------------  

 ------------Por seu turno o Orçamento revela três aspetos que merecem realce: o forte 

investimento, a sustentabilidade financeira e o alívio fiscal para as famílias e as empresas. ------  

 ------------Efetivamente, verifica-se que a receita orçamentada ascende a 38,3 milhões de euros, 

mais 2,5 milhões face a 2025, o que evidencia a capacidade do Município para reforçar o 

investimento. É também de realçar que cerca de 45% da despesa total será alocada a despesas 

de capital, isto é, no investimento em infraestruturas, requalificação urbana, educação, saúde e 

mobilidade, esforço esse alavancado pela captação estratégica de fundos comunitários e 

nacionais.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Em termos de sustentabilidade das finanças municipais é de destacar, como já 

referimos, a poupança corrente de 567.965 euros, que constitui o maior saldo orçamental 

corrente obtido nos últimos anos, ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Considera-se importante que este saldo seja prioritariamente utilizado, como referiu a 

Senhora Presidente, no reforço da capacidade do Município para garantir intervenções 

estruturantes, em particular as que assentam em apoios comunitários e nacionais, uma vez que 

a capacidade de alavancar esses fundos é determinante para o desenvolvimento do concelho.  

 ------------O Orçamento evidencia, portanto, uma opção política clara de alívio fiscal para as 

empresas e famílias, cumprindo a palavra dada em período eleitoral de devolver rendimento às 

pessoas e de apoiar as empresas. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Efetivamente, com a redução da participação fixa no IRS de 5% para 4%; a 

manutenção da taxa mínima de IMI e das reduções para agregados familiares com dependentes 

a cargo e a previsão de diversas isenções para projetos de regeneração urbana e de reduções 

para operações urbanísticas a realizar em habitações em zonas urbanas consolidadas das 

freguesias de Vila Seca e Bendafé, Furadouro e Zambujal, no âmbito do combate ao 

despovoamento; com o financiamento tarifário social das águas e saneamento e com a 

manutenção da isenção ou redução da derrama para as pequenas e médias empresas -  tal 

significa que o Município vai abdicar, a favor das famílias e agentes económicos, de uma receita 

potencial no montante de 1, 3 milhões de euros, demonstrando, com isso, ser possível cuidar 

das contas e, ao mesmo tempo, cuidar das pessoas.  -------------------------------------------------------  
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 ------------Assim, este documento traduz um compromisso com o desenvolvimento equilibrado do 

território e com a coesão social, o que justifica o nosso voto favorável.” --------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Silvino Capitão fez uma declaração de voto que se transcreve de 

seguida: “A bancada do PSD analisou as Grandes Opções do Plano e orçamento para 2026, 

tendo decidido um voto de abstenção das propostas com os seguintes fundamentos. -------------  

 ------------Num contexto em que o atual executivo iniciou funções há muito pouco tempo, após as 

eleições de 12 de outubro, a bancada do PSD considerou essa circunstância na sua apreciação 

das propostas. Esta situação justificará a ausência de uma orientação estratégica que evidencie 

um novo rumo para o desenvolvimento de Condeixa, face aos últimos mandatos do Partido 

Socialista nos quais a atual Presidente participou como membro do executivo. ----------------------  

 ------------Em áreas estruturantes como o saneamento, o abastecimento de água, a rede viária e 

os equipamentos coletivos, a proposta para 2026 privilegia essencialmente ações de 

continuidade, sem apresentar uma estratégia clara de curto e médio prazo, nem o adequado 

enquadramento orçamental para investimentos estruturantes. Destaca-se a falta de iniciativa 

para a futura construção do pavilhão multiusos, projeto relevante para a coesão territorial e para 

o reforço da oferta desportiva, social e cultural do concelho. ----------------------------------------------  

 ------------No domínio do desenvolvimento económico, não há dotação orçamental para avançar 

com os estudos para o desenvolvimento do Parque Empresarial Nascente, bandeira do PSD nos 

últimos 8 anos. A par da ampliação da Zona Indústria Ligeira, há muito prometida, Condeixa 

necessita de concretizar novas áreas empresariais para atrair investimento, gerar emprego e 

promover a sustentabilidade económica do concelho. -------------------------------------------------------  

 ------------A bancada do PSD considera fundamental que as futuras alterações do orçamento 

durante o ano de 2026 permitam inscrever verbas do lado da despesa direcionadas para o 

crescimento económico do concelho, nomeadamente através da ampliação da Zona Industrial 

Ligeira ou do desenvolvimento efetivo de outro parque empresarial; o reforço do investimento na 

reabilitação das redes de saneamento e de abastecimento de água, com especial enfoque na 

redução significativa das perdas de água, promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos, 

maior segurança sanitária, sustentabilidade ambiental e melhoria da qualidade do serviço público 

prestado às populações.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Não havendo mais intervenções, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal colocou à 

votação as Demonstrações Previsionais de 2026-2030 tendo as mesmas sido aprovadas com 

13 votos a favor e 14 abstenções das Bancadas do PS, PSD e CHEGA. ------------------------------  

 ------------O Sr. Deputado Nuno Moita abandonou a sessão no decorrer deste ponto pelo que não 

votou.  --- 

 

3.18. Listagem de Contratos plurianuais celebrados no período de 16 de setembro de 2025 

a 15 de dezembro de 2025, nos termos do número 4 do artigo 7º das Normas de Execução 

Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova 
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 ------------Neste ponto da ordem de trabalhos não houve qualquer pedido de intervenção ou de 

esclarecimento. No entanto, a Sra. Presidente da Câmara informou que irá solicitar aos serviços 

a elaboração de documento com outra formatação, atendendo à dificuldade da sua leitura. 

Tratando-se apenas de uma tomada de conhecimento, não houve lugar a votação. ----------------  

 

3.19. Apreciação da informação da Sra. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da alínea 

c), do artigo 25º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime 

Jurídico das Autarquias Locais 

 

 ------------Neste último ponto da ordem de trabalhos a Sra. Presidente da Câmara Municipal 

referiu que se trata de um documento onde está compilado todo o trabalho realizado pelos 

diversos serviços do município desde 15 de setembro a 15 de dezembro de 2025. -----------------  

 ------------O Sr. deputado Silvino Capitão interveio para sugerir a introdução dos dados de 

licenciamento urbanístico, nomeadamente a taxa de resposta aos pedidos de licenciamento uma 

vez que não está no referido documento.  ----------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. deputado Manuel Menezes sugeriu que o documento seja mais sucinto.  --------  

 ------------O Sr. Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir. Não havendo inscrições, 

a Assembleia Municipal tomou conhecimento da informação da Sra. Presidente da Câmara. 

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal usou da palavra para agradecer aos 

membros da Assembleia Municipal, às duas secretárias e aos funcionários afetos no apoio à 

realização desta Sessão. Nada mais havendo a tratar, deu por encerrada a sessão eram catorze 

horas e trinta minutos, da qual foi lavrada a presente ata, que vai ser assinada pelo Presidente 

da Assembleia Municipal e pelas duas Secretárias.  ---------------------------------------------------------  

 

 

_________________________________________________ 
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